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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM-MA, por intermédio da Secretaria 

Municipal da Receita, Orçamento e Gestão e do Secretário Municipal da Juventude, Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, com regime de execução 

por empreitada por preço global, a ser conduzida pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, 

criada pela Portaria n° 254/2023/GP, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município -  

DOEM, de 24 de março de 2023. 

A licitação seguirá as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos e será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro 2006; da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente; do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto nº 7.746, de 05 

de junho de 2012; do Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013; do Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018; das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017; Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 

26 de abril de 2018; Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de junho de 2018 e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

A sessão pública de realização da TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 ocorrerá 

no dia 19 de DEZEMBRO de 2023, às 15h00 (QUINZE HORAS), no Auditório da sede da 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, localizada à Praça Gomes de Souza, s/nº, 

Bairro Centro, Itapecuru-Mirim/MA. 

Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados em total observância às 

normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -  ABNT e pelo Projeto 

Básico, ANEXO I deste Edital. 
 

TOMADA DE PREÇOS: Modalidade realizada entre interessados devidamente cadastrados 

ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

A escolha da modalidade licitatória é feita em razão do valor estimado para o 

empreendimento: convite: R$ 330.000,00; tomada de preços: até R$ 3.300.000,00; e concorrência: 

acima de R$ 3.300.000,00. 

Orientação Normativa/AGU 10: “Para fins de escolha das modalidades licitatórias 

convencionais (concorrência, tomada de preços e convite), bem como de enquadramento das 

contratações previstas no art. 24, I e II, da lei nº 8.666/1993, a definição do valor da contratação levará 

em conta o período de vigência contratual e as possíveis prorrogações. Nas licitações exclusivas para 
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microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, o valor de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) refere-se ao período de um ano, observada a respectiva proporcionalidade em casos de 

períodos distintos” 

Saliente-se que, de acordo o entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão 

4935/2012 – 2ª Câmara) “A escolha da modalidade licitatória deve basear-se no valor total da 

contratação, incluindo os possíveis acréscimos, pois, conforme dispõe o caput do art. 8º da Lei 

8.666/93, ‘a execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 

seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução”. Dessa forma, o enquadramento 

como Concorrência, Tomada de Preços ou Convite deve considerar não só o valor estimado 

inicialmente, mas também os acréscimos cabíveis na forma da lei (25 ou 50%). 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste 

Edital e seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira 

de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. · 

1.2. Este Edital estará disponível para consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura 

de Itapecuru-Mirim/MA, no endereço www.itapecurumirim.ma.gov.br . Quaisquer dúvidas ou 

pedidos de esclarecimento devem ser encaminhados no e-mail: 

licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento. 

1.5. É facultado a CPL e ao Presidente da Comissão: 

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo; 

b) Solicitar a servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim/MA análise e elaboração de pareceres técnicos ou jurídicos para fundamentação 

de suas decisões; 

c) No julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância destes documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Documentação de Habilitação ou 

na Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação e não comprometam a 

lisura da licitação; 

http://www.itapecurumirim.ma.gov.br/
mailto:licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br
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e) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 

pareceres técnicos ou jurídicos, quando do julgamento da Documentação de Habilitação 

e da Proposta de Preços. 

1.6. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO 1) e o Edital, prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condições existentes entre o 

Projeto Básico (ANEXO I) e a minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIII) prevalecerão 

as cláusulas contratuais. 

1.8. Os casos omissos e eventuais dúvidas quanto à aplicação deste Edital serão resolvidos pela 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e eternais 

normas pertinentes à espécie.  

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para construção de quadra 

poliesportiva, no bairro Roseana Sarney no Município de Itapecuru-Mirim/MA, conforme 

contido no Projeto Básico. 

2.2. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, Empreitada por preço 

Global. 

2.3. O valor global estimado para execução do serviço objeto desta licitação é de R$ 

462.952,38 (quatrocentos e sessenta e dois mil novecentos e cinquenta e dois reais e 

trinta e oito centavos), conforme Planilha Orçamentária, Anexo do Projeto Básico. 

2.4. Os valores unitários de serviços e insumos foram estimados com base nas seguintes 

tabelas de referência: SINAPI (03/2019 – Maranhão). 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto, expresso no estatuto ou contrato social, e que 

atendam a todas as exigências quanto aos requisitos da Documentação de Habilitação e 

da Proposta de Preços. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; 

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si, exceto na hipótese de 

subcontratação compulsória, prevista no art. 48, inciso 11, da Lei Complementar nº 123/2006, 

com a redação dada pela Lei Complementar nº 147 /2014; 
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c) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratada, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos 

da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de 

Itapecuru-Mirim/MA, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

g) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, conforme art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru-Mirim/MA, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

i) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru-Mirim/MA, conforme 

art. 47 da Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), durante o prazo da sanção aplicada; 

j) Impedida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o art. 72, § 8°, V, da Lei 

Federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais); 

k) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização 

de obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração 

indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração 

da ordem econômica, de acordo com o art. 38, inciso II, da Lei Federal nº 12.529/2011 

(Lei Antitruste); 

l) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente 

inclusão no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

m) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

n) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 
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o) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou familiar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação-

CPL; 

p) Autor do Projeto básico ou executivo; 

q) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9° da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de 

que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo 

assim a Comissão Permanente de Licitação do disposto no Art. 97 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 

aplicação da legislação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação 

em até 03 (três) dias úteis. 

4.1.1. No caso de empresa interessada em participar da licitação, o prazo para 

impugnação será até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação, nos termos do art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a 

Comissão com até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena 

de não conhecimento, protocolados na Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada 

na Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, Itapecuru-Mirim/MA, de segunda à sexta-

feira, no horário das 8h às 12h, ou devem ser encaminhados no e-mail: 

licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br para apreciação. 

4.3. O prazo para impugnação deste Edital é decadencial e as petições protocoladas após o 

prazo serão consideradas intempestivas. 

4.4. O Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/MA para responder às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento resultar em 

modificação que afete inquestionavelmente os itens deste Edital pertinentes a 

formulação das Propostas de Preços ou à Documentação de Habilitação, o Presidente 

suspenderá a sessão de abertura e designará nova data para a realização do certame, com 

fixação do prazo igual ao inicialmente estabelecido e divulgação pela mesma forma que se 

deu o texto original. 

mailto:licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br
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4.5.1. Se a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento não ocorrer no prazo 

estabelecido, o Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da 

sessão designada para abertura do certame.  

 

4.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão comunicadas ao 

consulente e a todos os demais interessados desde que tenham adquirido cópia deste Edital 

Comissão Permanente de Licitação. 

4.7. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente e 

demais servidores desta Comissão Permanente de Licitação. 

4.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.9. A entrega da Proposta de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação, implicará 

na plena aceitação das condições estabelecidas no presente Edital. 

5. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO DA LICITANTE 

5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 

deverão estar devidamente representados por: 

a) Tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado 

acompanhado das alterações subsequentes se houver, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou 

Carta Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes para representá-la no ato da 

sessão pública e praticar atos pertinentes a esta; 

b.1) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) 

deverão estar acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do 

mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a". 

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial 

(ANEXO II) deverão, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o 

credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 

estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para 

outorgar poderes no que tange a sua representatividade; 

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 

representante (legal e do procurador) da empresa interessada. 
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d) Certidão Simplificada e específica emitida pela junta comercial em até 60 dias da sessão 

de abertura. 

 

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 

cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 

Permanente de Licitação, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser 

realizada até 48h anteriores à data marcada para a sessão de abertura desta 

licitação, localizado à Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, Itapecuru- 

Mirim/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira. 

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 

estejam rasuradas. 

5.3. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o item 5.1. A não 

apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

inabilitará ou desclassificará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar 

ou responder em nome da empresa durante as sessões públicas. 

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 

de um mesmo representante para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória. 

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 

realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, um novo 

credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital. 

5.6. Antes de concluir o credenciamento,  o  Presidente da Comissão poderá consultar os 

seguintes cadastros, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de 

participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.6.1. A consulta ao CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.6.2. Constatada a existência de sanção, o Presidente da Comissão poderá excluir do 

certame a licitante, por falta de condição de participação, conforme previsto no item 

3.2 deste Edital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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5.7. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a 

Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 

deverá apresentar a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços, em envelopes distintos, 

opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 

parte externa: 

ENVELOPE Nº 01 ENVELOPE Nº 02 

Documentação de Habilitação Proposta de Preços 

TOMADA DE  PREÇOS Nº 006/2023 TOMADADE PREÇOS Nº 006/2023 
Prefeitura Municipal de Itapecuru-
Mirim/MA 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-
Mirim/MA 

Data 19/12/2023 Data: 19/12/2023 
Hora: 15h00 Hora: 15h00 
Razão Social e CNPJ da Pessoa Jurídica Razão Social e CNPJ da Pessoa Jurídica 

 

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

6.3. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas 

por internet (e-mail), via postal ou fac-símile. 

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pelo 

Presidente, membros da CPL e representantes credenciados das licitantes. 

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 

original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 

por servidor da Comissão Permanente de Licitação – CPL, no prazo já estipulado neste instrumento, 

mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 

Oficial. 

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 

catálogos apenas como forma de ilustração das Propostas de Preço. 

6.7. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços 

deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante. 

6.9. Os documentos constantes nos Envelopes nº 01 e 02 deverão, de preferência, ser entregues 

numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. As licitantes, inclusive as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 

Microempreendedores Individuais - MEI, deverão apresentar a Documentação de Habilitação 
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em 01 (uma) via, no Envelope nº 01, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado 
conforme item 6.1 deste Edital, conforme o caso, contendo os seguintes documentos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação - 

CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA ou recibo de entrega à CPL, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias da data de recebimento dos envelopes, dos documentos 

exigíveis para cadastramento. 

a.1) O Certificado de Registro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de validade. 

b) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura 

e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e proposta, quando estas não forem 

assinadas por Diretor(es) ou representantes legais. 

c) Documento de identificação com foto e fé pública nacional do representante legal da 

empresa, administrador ou diretor que a representa judicialmente ou extrajudicialmente. 

d) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual; 

e) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

f) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, 

no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, expedidos pela 

Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes ICMS/ISS, com Inscrição Estadual ou 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 10 de 116 
 

 

 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 

mediante: 

d.1) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na 

Dívida Ativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante: 

e.1) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e 

TLVF); 

e.2) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na 

Dívida Ativa; 

f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT e de Infrações 

Trabalhistas e Débitos Administrativos decorrentes de infrações trabalhistas - MTE; 

 

h) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui, em seu quadro 

de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos ·o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 

1988 e do art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993, incluído pela Lei Federal nº 

9.854/1999, conforme ANEXO V deste Edital. 

i) Declaração que não encontrou quaisquer divergências entre o Projeto, especificações 

técnicas, orçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação de detalhes. 

7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Registro ou Inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR, com jurisdição na 

sua sede, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços e profissional com 

atribuições pertinentes ao objeto licitado, “Certidão de Registro de Quitação de Pessoa 

Jurídica”; 
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b) Certidão de Registro e Quitação do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil– CAU/BR, da região da Sede da Empresa, “Certidão de Registro de 

Quitação de Pessoa Física”; 

c) Qualificação Técnico-Operacional - comprovação de capacidade técnica da Empresa 

Licitante, mediante a apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome da Licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, comprovando que a 

proponente já prestou ou vem prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação, 

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, com 

as características mínimas abaixo apresentadas: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

        

3.7 
ESTRUTURA EM PÓRTICOS PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO ARMADO, SEM 

LANTERNIM 
UND 7,00 

4.1 TELHAMENTO COM TELHA METALICA ONDULADA E=0,5 MM M² 631,00 

5.1 
ALVENARIA DE TIJOLO CERAMICO 9 X 19 X 19 EM 1 VEZ; ASSENTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA) 
M² 357,00 

9.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS M³ 10,00 

10.2 REBOCO DE PAREDE COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 M² 715,00 

 

c.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as 

seguintes informações básicas: Nome do contratado e do contratante; Identificação 

do contrato (tipo ou natureza da obra); Localização dos serviços; Serviços 

executados (Discriminação e quantidade dos serviços executados). 

d) Declaração com indicação do responsável técnico, que deve ser graduado em 

Engenharia Civil ou Arquitetura, o qual se responsabilizará pela execução dos serviços, 

com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro no Conselho Profissional e 

comprovação de regularidade; 

e) Comprovação de vínculo profissional da Licitante e o Responsável Técnico indicado 

na Declaração solicitada na alínea “c”, através de Cópia da Carteira Profissional; ou 

Ficha de Registro de Empregados (FRE); ou Contrato de Trabalho; ou Contrato de 

Prestação de Serviços; ou Declaração de Contratação Futura do profissional detentor do 

Atestado a ser apresentado, desde que acompanhada de Declaração de anuência 

expressa pelo profissional. 

e.1) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 

comprovação será feita através do Ato Constitutivo da empresa e Certidão do 

CREA ou CAU, devidamente atualizados; 

e.2) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma 

licitante, fato este que inabilitará todas as envolvidas; 
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e.3) O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos 

serviços de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente 

justificado e aprovada pela Administração; 

f) Qualificação Técnico-Profissional - comprovação que o Responsável Técnico, 

indicado na alínea "c", é detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) 

expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no 

CREA e/ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional executado 

serviços de engenharia, com características técnicas semelhantes ao objeto desta licitação, 

estando as características mínimas abaixo apresentadas: 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

    

3.7 ESTRUTURA EM PÓRTICOS PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO ARMADO, SEM LANTERNIM 

4.1 TELHAMENTO COM TELHA METALICA ONDULADA E=0,5 MM 

5.1 
ALVENARIA DE TIJOLO CERAMICO 9 X 19 X 19 EM 1 VEZ; ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA) 

9.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS 

10.2 REBOCO DE PAREDE COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 
 

 

f.1) Deverão constar, preferencialmente, das Certidões de Acervo Técnico ou dos 

Atestados Técnicos registrados no CREA e/ou CAU, em destaque, os seguintes 

dados: data de início e término da obra pertinente com o objeto, local de execução, 

nome do Contratante e da Contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus 

títulos profissionais e números de registros no CREA, especificações técnicas da 

obra e os quantitativos executados; 

f.2) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico ou Atestados de projeto, 

fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria 

técnica de obras. 

g) Relação e Indicação das instalações e do aparelhamento, equipamentos e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação (art. 30, inc. II da Lei 

8.666/93), a fim de propiciar a fiel execução do objeto contratual, acompanhado de documento 

idôneo que comprove a existência física da sede da licitante e de fotos internas e externas da 

estrutura física da sua sede; 

7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com 

Notas Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 13 de 116 
 

 

 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta.  

b) Comprovação da boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez 

Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), os quais deverão ser iguais ou maiores 

que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 

ILG = ___Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___ ≥ 1 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
 

                                                SG = __Ativo Total________ ≥ 1 

      Passivo Circulante 
 

                                                ILG = _Ativo Circulante____ ≥ 1 

     Passivo Circulante 

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis.  

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar que possui 

Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a até 10% (dez por 

cento) do valor total estimado para esta  licitação (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/93). 

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, 

a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 

devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for 

registrado; 

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 

Patrimonial deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

b.5.1) publicados em Diário Oficial; ou 

b.5.2) publicados em jornal de grande circulação; ou 

b.5.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ; ou 

b.5.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 

Abertura e de Encerramento ; ou 

b.5.5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil; 
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b.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 

contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 

ano­calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da  Lei Federal nº  8.981/1995, 

deverá apresentar , juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de 

Abertura e Encerramento do Livro Caixa; 

b.8)As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 

Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. 

Estes documentos deverão ser impressos diretamente do SPED. 

c) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) 

dias consecutivos de antecedência da data de abertura desta licitação, quando não vier 

expresso o prazo de validade. 

c.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 

necessários à habilitação. 

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando 

produzidos pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, 

identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal 

apresentadas pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo 

com a norma especifica. 

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado na Documentação 

de Habilitação e na Proposta de Preço deverá ser o mesmo do estabelecimento que 

efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes 

documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 

estabelecimento da licitante, conforme art. 3° da Lei Federal nº 11.101/2004; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, 

que deverá ser da sede da pessoa jurídica.  
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7.6.  A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 

7.7. DA GARANTIA PARA HABILITAÇÃO 

7.7.1. A empresa participante deverá oferecer a título de garantia para habilitação, conforme o 

Art. 31, III, da Lei nº 8.666/93, a importância correspondente a 1% (um por cento) do valor 

estimado do objeto da contratação, podendo optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

7.7.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

7.7.1.2. Seguro-garantia; 

7.7.1.3. Fiança bancária. 

7.7.2. A garantia para habilitação deverá ser apresentada, obrigatoriamente até o dia da licitação, 

do seguinte modo: 

7.7.2.1. Caso a empresa participante escolha a modalidade “Caução em dinheiro”, esta deverá ser 

efetuada através de depósito na Agência n° 0562-2, Conta-Corrente n° 13.334-5, Banco do Brasil.  

7.7.2.2. Se a modalidade de garantia for “Títulos da dívida pública”, “Seguro-garantia” ou 

“Fiança bancária”, a empresa deverá apresentar o respectivo documento e comprovação de 

pagamento. 

7.7.2.3. A documentação relativa a garantia, assim como os respectivos comprovantes de 

pagamento deverão constar no Envelope nº 01 – Habilitação, sob pena de inabilitação. 

7.7.3. A garantia para habilitação prestada pela licitante, será restituída após a fase de julgamento 

das propostas. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 

timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas 

todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 

a) Carta-Proposta, contendo os dados da empresa (razão social, número do CNPJ, 

endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
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agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 

indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, Preço Global 

Proposto, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as especificações 

previstas no Projeto Básico e Planilhas, de acordo com o modelo constante no ANEXO 

III deste Edital. 

a.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as 

informações pertinentes e constantes da Carta Proposta, de forma que não 

altere e/ ou descaracterize a substância do modelo indicado; 

a.2) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida 

por ocasião do pagamento do objeto contratado; 

a.3) Prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data da sessão pública. 

b) Planilha Orçamentária - com indicação dos preços unitários e totais de cada item, em 

algarismos, e o valor total da Proposta em algarismos e por extenso, em Real (R$), de 

acordo com as unidades e os quantitativos determinados na Planilha Orçamentária contida no 

Projeto Básico, Anexo I; 

b.1) somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, 

conforme dispõe a Lei Federal nº 9.069/1995; 

c) Planilha de Composição de Custos Unitários - para os itens de serviços constantes na 

Planilha Orçamentária, contida no Projeto Básico, Anexo I, constando unidades e insumos com 

respectivos consumos, discriminando os percentuais de BDI e encargos sociais aplicados. 
 

c.1) Na planilha de cada licitante deverão estar incluídos todos os materiais, 

equipamentos e mão de obra necessários para a execução do serviço, observada as 

regras de metodologia utilizada pelo SINAPI para a composição de seus custos 

unitários; 

c.2) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos 

os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à 

execução do projeto; 

c.3) Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 

considerados em item específico – BDI; 

c.4) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 

desclassificação da Proposta da licitante. 

c.5) A Composição de Preços Unitários deverá ser apresentada também em meio 

eletrônico (Microsoft Excel ou software livre, Pendrive ou HD externo), sem 

proteção do arquivo, objetivando facilitar a conferência da mesma; 

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com a discriminação dos itens de 

serviço e periodicidade, de acordo com o modelo previsto no Projeto Básico, Anexo I, não se 

admitindo parcela na forma de pagamento antecipado; 
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d.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 

pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro, de forma que não altere 

e/ou descaracterize a substância do modelo indicado; 

d.2) Curva ABC de Serviços, em modelo próprio da licitante, desde que contenha todas 

as informações pertinentes e atenda a legislação vigente; 

e) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e Sociais de acordo com modelo 

constante no Projeto Básico, Anexo I, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

e.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 

pertinentes e atenda a legislação vigente;  

f) Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas (BDI) de acordo com modelo 

constante no Projeto Básico, Anexo I, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

f.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 

pertinentes e atenda a legislação vigente; 

f.2) A composição de BDI deverá observar a Súmula nº 254/2010-TCU que estabelece 

que IRPJ e CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão 

do BDI. Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem 

tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza 

direta e personalíssima. 

8.2 Os documentos exigidos nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do subitem 8.1 deverão, 

necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e por Engenheiro ou 

Arquiteto, devidamente registrado no CREA ou CAU, com identificação e número do seu 

registro, nos termos dos artigos 7° e 14 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

e da Resolução CONFEA nº 282, de 24 de agosto de 1983. 

8.3 Nos preços unitários propostos deverão já estar considerados e inclusos todos os custos 

diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto desta licitação. 

8.3.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, 

nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a licitante vencedora 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA. 

8.3.2. No preenchimento das Planilhas deve ser observado, no mínimo, os valores dos 

salários fixados nas Convenções, Acordos ou Dissídios Coletivos de Trabalho das 

categorias, e os encargos sociais e tributos de acordo com a legislação vigente. 

8.3.3. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 

considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a 

desclassificação da proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração 
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não deferirá pedidos de acréscimo, devendo a licitante vencedora prestar os 

serviços sem ônus adicionais. 

8.4 A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 

legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 

deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

8.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a 

preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão 

avaliadas pela Comissão. 

8.6 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 
 

8.7 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura do Contrato, 

as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Comissão Permanente de 

Licitação - CPL solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias 

consecutivos. 

8.7.1. A licitante poderá recusar ou aceitar: pedido de prorrogação, entretanto, no 

caso de concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

8.8 A CPL poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos. 

8.9 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.10 Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 
remuneração. 

8.11 Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis, nos termos deste Edital. 

8.12 Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. 

8.13 A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às sanções administrativas 
estabelecidas no item 16.1 deste Edital.  

9. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. A presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, será realizada pela Comissão 

Permanente de Licitação-CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo, ocasião em que o 

Presidente declarará aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo 

com as normas estabelecidas no item 5 deste Edital. 
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9.2. Encerrado o credenciamento, o Presidente da Comissão receberá os envelopes contendo 

a Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, informando a metodologia a ser 

desenvolvida e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

9.3. Após a abertura do Envelope nº 01, o julgamento da habilitação será processado com 

observância do seguinte procedimento: 

9.3.1. A Documentação de Habilitação será examinada e rubricada pelos membros da 

Comissão e pelas licitantes presentes. 

9.3.2. Concluído o exame da documentação, a Comissão declarará as licitantes 

habilitadas ou inabilitadas, tendo em vista os critérios estabelecidos neste Edital. 

9.3.3. Após a divulgação do resultado, as licitantes poderão renunciar ao direito de 

interpor Recurso Administrativo, o que constará na Ata circunstanciada da Sessão 

e Termo de Renúncia, procedendo-se de imediato à abertura dos Envelopes nº 02 

contendo as Proposta de Preços das licitantes habilitadas. 

 

9.3.4. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item 9.3.3, a Comissão 

poderá suspender a Sessão, lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então 

executados. Nessa hipótese, os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços, 

devidamente fechados e rubricados pelas licitantes e membros da Comissão, 

permanecerão sob a guarda e responsabilidade do Presidente até que se reabra a 

Sessão. 

9.3.5. Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes nº 02 - Proposta de 

Preços, devidamente lacrados, desde que não tenha havido Recurso ou após seu 

julgamento. 

9.3.6. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de Recurso e caso 

não tenha havido interposição, a Comissão comunicará às licitantes habilitadas, 

por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, hora e 

local de reabertura da sessão para continuidade do certame. 

9.3.7. Depois de cumpridas as formalidades do Recurso, a Comissão comunicará às 

licitantes habilitadas, por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 

oito) horas, a data, hora e local de reabertura da sessão para continuidade do 

certame. 
  

9.4. Os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços das licitantes inabilitadas não reclamados no 

prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de Adjudicação do objeto desta 

licitação, serão destruídos pela Comissão, independentemente de notificação ao interessado. 

9.5. A Comissão poderá, em qualquer fase da habilitação, promover diligências ou requisitar 

informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de habilitação 
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apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou 

informação que deveria constar originalmente nos documentos, consoante permite o art. 43, 

§ 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.6. No julgamento da documentação a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, conforme interpretação extensiva 

do art. 48, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.8. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento da lavratura da Ata, prorrogável por igual período a pedido da licitante, 

a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

9.8.2. Havendo licitante com restrição, aguardar-se-á os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal. 

9.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no item 

16.1 deste Edital. 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1. Ultrapassada a fase de habilitação, em Sessão Pública, serão abertos os Envelopes nº 2 

- Proposta de Preços das licitantes habilitadas, divulgando-se o preços e condições oferecidas, 

sendo as Propostas rubricadas pelos membros da Comissão e licitantes presentes. 

10.1.1. Após a abertura do Envelope nº 2, não será admitido pedido de desistência de 

Proposta de Preços, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 

analisado e aceito pela Comissão. 

10.2. As Propostas de Preços serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 

preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão convocar as licitantes para 

esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento na fase do 

julgamento. 
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10.3. Na análise dos preços unitários considerar-se-á que os preços são completos e suficientes 

para assegurar a justa remuneração de todas as etapas da execução do objeto. 

10.4. Para análise da Planilha Orçamentária apresentada serão consideradas as alíquotas 

padrão de impostos, tributos ou contribuições, conforme legislação vigente. Caso a licitante 

goze de isenção, benefício ou se enquadre em condição que lhe permita recolhimento com 

alíquota diferenciada deverá informá-la em sua Proposta de Preços, justificando, assim, 

percentuais diferentes daqueles usuais na composição de custos. 

10.5. No julgamento das Propostas de Preços, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância deste documento, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhe 

validade e eficácia para fins de classificação. 

10.5.1. Os erros aritméticos serão corrigidos automaticamente pela Comissão, bem como 

as eventuais divergências entre o preço unitário e o total ofertados para os itens 

que compõem o objeto licitado, prevalecendo sempre o primeiro. Se a licitante 

não aceitar a correção de tais erros, sua Proposta será rejeitada. 

10.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no 

artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato 

público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, ressalvada a hipótese de empate 

ficto previsto no item seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

10.7. As Propostas de Microempresas - ME e de Empresas de Pequeno Porte - EPP que 

ofertarem valor global igual ou até 10% (dez por cento) superior à menor Proposta 

apresentada por média ou grande empresa, serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada e deverão ser convocadas no ato da sessão pública, na ordem de classificação, uma 

na falta da outra, para apresentar Proposta menor que a do certame se for do seu interesse. 

10.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas - ME e 

de Empresas de Pequeno Porte - EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 

nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

10.7.2. O convocado que não apresentar Proposta no ato da sessão pública decairá do 

direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.7.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.7.4. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da Proposta de menor valor não 

ter sido apresentada por Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - 

EPP. 

10.7.5. A classificação das Propostas de Preços se dará por ordem crescente dos preços. 
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10.7.6. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) não atenderem aos critérios, especificações e exigências estabelecidas neste Edital; 

b) apresentarem Proposta alternativa; 

c)  apresentarem preço global superior ao limite estabelecido na Planilha 

Orçamentária; 

d) apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária; 

e) apresentarem preços unitários manifestamente inexequíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto: 

e.1) a Comissão utilizará o critério definido no art. 48, inciso II, § 1°, alíneas "a" e "b", 

da Lei Federal nº 8.666/1993 como indicativo de presunção relativa de 

inexequibilidade dos preços unitários propostos, concedendo à licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua Proposta, conforme Súmula 

nº 262/2010-TCU; 

e.1.1) para os efeitos do disposto no artigo art. 48, inciso li, § 1°, da Lei Federal nº 

8.666/1993, a Comissão aplicará as fórmulas para verificar a exequibilidade 

das Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 

menor dos seguintes valores: 

A) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor global orçado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, conforme consta no 

Projeto Básico - Anexo I deste Edital,  

A.1) ou; 

A.1.1) valor orçado pela Administração;  

A.1.2) a média aritmética indicada na alínea anterior será calculada somando-se o 

preço de cada uma das propostas com valor superior a 50% (cinquenta por 

cento), dividindo-se o resultado obtido pelo respectivo número de Propostas 

envolvidas nesta operação; 

A.1.3) as propostas que forem desclassificadas por outro motivo previsto nas alíneas 

deste item 10.8 não entrarão no cálculo da média a que se refere o item acima; 

A.2) caso a Proposta indique preço unitário e/ou global ofertado que possa vir a ser 

considerado inexequível, a Comissão diligenciará determinando que a licitante 

demonstre a exequibilidade dos preços, admitindo-se: 
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A.2.1) planilha de custos elaborada pela própria licitante; 

A.2.2) contrato, ainda que em execução, com preço semelhante; 
 

A.3) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da diligência no prazo fixado 

ou a recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 

A.4)  a licitante que ofertar preço considerado inexequível pela Comissão, e que não 

demonstre posteriormente sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela 

não manutenção da Proposta, previstas no item 16.1 deste Edital. 

A.5)  apresentarem Planilha de Composição de Encargos Sociais com percentuais 

divergentes dos fixados na legislação vigente; 

A.6) apresentarem Planilha de Composição Analítica do BDI em desacordo com a 

legislação vigente. 
 

10.8. Quando todas as Propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá conceder o 

prazo de até 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas Propostas, consoante dispõe 

art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem: 

11.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou 

lavratura da ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

11.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 

hierárquico; 

11.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da Comissão Permanente de Licitação 

- CPL, na hipótese do art. 87, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993, no prazo de 

10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

11.2. O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL que, após notificação das demais licitantes e cumprido o 

prazo estabelecido no art. 109, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, irá se manifestar, 

submetendo o Recurso à decisão da autoridade competente. 

11.3. Os recursos pertinentes ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao 

julgamento das Propostas de Preços terão efeito suspensivo. 
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11.4. A intimação dos atos referentes à habilitação ou inabilitação da licitante, julgamento 

das propostas, anulação ou revogação da licitação, será feita mediante publicação na 

imprensa oficial. 

11.4.1. Se presentes todos os procuradores credenciados das licitantes ao final da 

sessão em que for divulgado o julgamento da habilitação e o julgamento das 

propostas, a intimação do ato será feita diretamente aos interessados mediante 

consignação em Ata. 

11.5.  O acolhimento do Recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

11.6.  Depois de decididos todos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos 

atos procedimentais, o objeto será adjudicado à licitante declarada vencedora. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

12.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Comissão procederá 

à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a autoridade 

competente para apreciação e decisão, podendo este homologar o resultado e ordenar a sua 

publicação na imprensa oficial. A autoridade competente também poderá proceder à 

revogação ou à anulação do certame, conforme item seguinte. 

12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
 

13.  DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

13.1.  A autoridade competente se reserva ao direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se constatada 

insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em parecer escrito e devidamente 

fundamentado, assegurando o contraditório e ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 

referidos atos. 

13.2.  A anulação desta licitação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 

13.3.  Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 

procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

13.4.  Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, 

os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Comissão 

Permanente de Licitação–CPL. 
 

14. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
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14.1. Após a publicação da homologação do resultado desta licitação, a licitante vencedora será 

convocada para retirar Nota de Empenho e assinar o Contrato, devendo ser observado o prazo 

estabelecido no Ato de convocação. 

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela autoridade competente. 

14.1.2. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, na forma do art.70, da Lei nº 8.666/93. O contratado é responsável pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato. 

14.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não 

apresentar todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do 

Contrato, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, 

convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 

aos preços atualizados, se não preferir proceder nova licitação, consoante determina o art. 64, 

§ 2°, da Lei Federal n.º 8.666/1993, independentemente da aplicação das sanções 

administrativas previstas no item 16.1 deste Edital. 

14.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os 

documentos: de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no item 7.1.2 deste Edital, 

que tiverem vencido no período entre a data de abertura do Envelope nº 01 e a data da 

celebração do Contrato; visto do CREA do Estado do Maranhão, no caso da licitante vencedora 

ser sediada em outra região, a teor do disposto no art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de 

dezembro de 1966 e na forma das Resoluções CONFEA nº 413, de 27 de junho de 1997, e nº 

1007, de 05 de dezembro de 2003. 

14.3.1. Considerando que este Edital prevê a possibilidade de inscrição no Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa, 

convém esclarecer que, caso a licitante vencedora seja sediada em outro Estado, 

não é necessário visto do CAU do Estado do Maranhão, a teor do disposto no art. 

5°, parágrafo único, da Lei federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 

14.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar o Contrato 

Administrativo, a CPL procederá fazer consulta prévia ao: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido 

pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.4.1. Caso exista registro de restrição em um dos Cadastros acima consultados, a 

Adjudicatária estará impossibilitada de contratar com a Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/MA. 

15. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

15.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o Município de Prefeitura Municipal 

de Itapecuru-Mirim/MA e a licitante adjudicatária, observada as disposições contidas na 

legislação pertinente. 

15.2. Constam na minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIII) o percentual e as possíveis 

modalidades para prestação de garantia, prazo de vigência, prazo de execução, as condições e a 

forma de execução de recebimento dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais 

obrigações dos contratantes, de acordo com os requisitos fixados no art.  55 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

15.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

15.3.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por intermédio de Termo Aditivo, 

com fulcro no art. 57, inciso 1, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que 

apresentadas as justificativas técnicas pertinentes à prorrogação do prazo de 

execução e autorizado formalmente pela autoridade competente. 

15.4. O prazo previsto para execução dos serviços está indicado conforme Cronograma 

Físico-Financeiro. 
 

15.4.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que ocorra 

motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, 

observado o disposto no art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, observado os limites previstos no art. 

65, § 1°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta 

licitação. 

15.7. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta 

licitação, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 

municipais, durante toda a execução do objeto. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Prefeitura Municipal 

de Itapecuru-Mirim-MA, poderá garantir a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as 

seguintes sanções, prevista no art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

I - Advertência; 

II - Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência 

de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 

10%(dez por cento) sobre o valor total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 

de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15(quinze) 

dias; 

IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

16.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim-

MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante 

que: 

I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

II - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

III - Comportar-se de modo inidôneo; 

IV - Fizer declaração falsa; 

V - Cometer fraude fiscal; 

VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

16.3. A licitante vencedora está sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo 

descumprimento dos prazos e condições previstas neste Projeto Básico; 
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16.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais 

penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº 8.666/1993; 

16.5. Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito 

pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas; 

16.6. As sanções de advertências, suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim-MA, e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados; 

16.7. A recusa sem motivo justificado do(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do 

prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

a as penalidades aludidas neste Projeto Básico. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico, 

Anexo I deste Edital e na Minuta do Contrato. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento do preço ajustado será efetuado mensalmente, de acordo com as medições 

dos serviços executados, até o 30º dia, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente 

atestada pelo Membro e/ou Comissão Responsável pela Fiscalização dos serviços; 

18.2. Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão 

acompanhar a mesma: 

I - Comprovação de registro no CREA/MA do respectivo Contrato, com anotação de 

responsabilidade técnica de execução, da empresa e do profissional; 

II - Comprovante de registro dos serviços na Seguridade Social. 

III – Apresentar documentos de regularidade fiscal e trabalhista. 

18.3. Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as mesmas, 

os respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais; 

18.4. As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, 

devendo as mesmas estar acompanhada do relatório emitido pelo Membro e/ou Comissão 

Fiscalizadora nomeada; 
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18.5. O Cronograma Físico Financeiro apresentado pelo licitante deve atender as exigências 

deste Edital e seu(s) anexo(s), devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o 

prazo especificado no Edital, observando a Ordem de Serviço que for expedida; 

18.6. Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se á, quanto ao 

recolhimento, pelo contratado, dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, a matrícula 

dos serviços junto ao INSS, bem como GRPS, a apresentação da ART – CREA/MA e a 

regularidade Fiscal junto ao Contratante; 

18.7. No Caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão os mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo a 

Prefeitura Municipal, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos. 

18.8. O prestador de serviços poderá optar pelo regime presumido de dedução de materiais, sem 

a obrigatoriedade da comprovação prévia, hipótese em que deduzirá do preço global da obra o 

montante de 40% (quarenta por cento) a título de materiais incorporados à obra de forma 

permanente, conforme determinação legal contida no §4º, art. 11 da Lei 1.522/2021, que alterou 

o Código Tributário Municipal. 

18.9. A Administração Pública Direta Municipal e as Entidades Autárquicas e Fundacionais de 

Itapecuru-Mirim/MA ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica, pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a 

proceder à retenção do imposto de renda (IR) neste município, com base na Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, bem como a observância ao 

disposto no Decreto nº 075/2023. 

19.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária consignada no orçamento da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA: 

 

PODER 02 - EXECUTIVO 

UNIDADE ORÇAMENTARIA  
08.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, 

CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

PROJETO/ATIVIDADE 

27 812 0007.1.104 – CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 

POLIESPORTIVAS E GINÁSIO E MELHORIA DA 

INFRAESTRUTURA. 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DE RECURSO 1700000000 OUTROS CONVÊNIOS DA UNIÃO 
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20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. As licitantes que participarem deste certame sujeitam-se a todos os termos, condições, 

especificações e normas previstas neste Edital e seus anexos e se comprometem a cumprir 

plenamente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

b. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 

licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à sessão de 

abertura dos envelopes com poderes para esse fim, caso não esteja presente a licitante a falha 

não poderá ser saneada e a licitante será inabilitada; caso seja a Proposta sem assinatura, a 

mesma será desclassificada. 

c. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões 

administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da Documentação de Habilitação e/ou a Proposta de 

Preços. 

d. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 

Justiça Estadual, Comarca de Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, Estado do 

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

e. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I PROJETO BÁSICO E ANEXOS 

ANEXO II MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

ANEXO III MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO 

EDITAL 

ANEXO VII DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VIII MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Itapecuru-Mirim/MA, 28 de novembro de 2023. 

 

 

 

____________________________________ 

LUCIANO DA SILVA NUNES 

                   Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO I  

 

PROJETO BÁSICO 

 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Em atendimento ao artigo 6º inciso IX, combinado com art. 7° § 2º inciso I da Lei n.º 8.666/93, 

elaboramos o presente Projeto Básico, para que através de procedimento licitatório pertinente, seja 

efetuada a contratação de empresa para construção de quadra poliesportiva, no bairro Roseana 

Sarney no Município de Itapecuru-Mirim/MA. 

 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para construção de quadra poliesportiva, no bairro Roseana 

Sarney no Município de Itapecuru-Mirim/MA. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A construção de quadra poliesportiva trará maior qualidade de vida à população que terá um local 

apropriado para realizar suas atividades esportivas e concomitantemente conduzirá a aqueles 

moradores uma melhoria na saúde. Agregando benefícios ao bairro e a possibilidade de envolver 

jovens e crianças em atividades esportivas e de lazer, intencionando assim afastá-los das drogas, 

violência e marginalidade. 

3.2. O esporte se destaca como elemento de integração social, viabilizar o incentivo a prática esportiva 

criando um artifício de valorização da autoestima pessoal de cada cidadão, incentivando-os à educação 

e melhoria de sua formação pessoal, distanciando definitivamente das drogas e outros vícios que 

persistem ao redor de nossa sociedade. 
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3.3. Deste modo, com vistas a garantir o bem-estar social, fomentando e valorizando as práticas 

desportistas (esporte e lazer), e a valorização do esporte amador do Município de Itapecuru-

Mirim/MA, considera-se necessária a realização de procedimento licitatório para Construção de 

Quadra Poliesportiva no bairro Roseana Sarney no Município de Itapecuru-Mirim/MA. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DA EXECUÇÃO E PRAZO. 

4.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as Especificações Técnicas e Prazos 

contidos no Projeto Arquitetônico que são parte integrante, Anexo deste Projeto Básico. 

4.2. As especificações técnicas, bem como, a qualidade dos serviços, devem obedecer fielmente às 

normas descritas no Memorial Descritivo (especificações técnicas), pois são condições essenciais para 

a realização dos serviços; 

4.3. Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento escrito do Membro e/ou 

Comissão Fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

 

5. PROJETO ARQUITETÔNICO.  

5.1. O projeto arquitetônico, anexo I, documento principal, integram o presente Projeto Básico, e é 

composto pela seguinte peças documentais: 

I - ART – Anotação de Responsabilidades Técnica; 

II - Especificações Técnicas; 

III - Planilhas Orçamentárias (Analítica e Sintética); 

IV - Cronograma Físico – Financeiro; 

V - Composição de BDI 

VI – Composição de Encargos Sociais; 

VII – Composição de Custo Unitário; 

5.2 O projeto arquitetônico deverá ser obedecido integralmente e as alterações de qualquer natureza 

deverão ser objeto de aprovação por parte da Secretário Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo - SMJCELT, visando melhor utilização do objeto. 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, HABILITAÇÃO E PROPOSTA. 
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6.1. Somente poderão participar deste procedimento licitatório, as empresas cujo objeto social seja 

pertinente ao objeto; 

6.2. As empresas deverão comprova está devidamente habilitada, mediante apresentação dos 

documentos de habilitação: Jurídica, Qualificação Técnica, Qualificação econômico financeira, 

Regularidades Fiscal e Trabalhista e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, relacionados no art. 27 da Lei nº 8.666/93, e devidamente Qualificados nos art. 

28, 29, 30 a 31 da Lei nº 8.666/93; 

6.3. Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 

constituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido 

declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração 

Municipal, Estadual e Federal, autor do projeto básico e executivo, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, e demais vedações contidas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93; 

6.4. A empresa vencedora deverá executar os serviços, com equipe técnica, contendo profissionais 

habilitados para tal finalidade, sendo exigência na equipe técnica, no mínimo 01 (hum) Engenheiro 

Civil, sendo esses profissionais detentores de Certidão de Acervo Técnico, com registro no respectivo 

conselho. Sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de os todos os materiais, e 

dispor de recurso físico de equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias a execução dos serviços 

licitados; 

6.5. O Responsável Técnico da empresa após inspeção inicial e, quando da apresentação das 

propostas, apresentará declaração que não encontrou quaisquer divergências entre o projeto, 

especificações técnicas e orçamento quantitativo, nem dúvidas sobre interpretação de detalhes; 

6.5.1. A visita aos locais de prestação dos serviços não será obrigatória. Porém, recomenda-se ás 

licitantes que seja realizada a visita aos locais onde serão executados os serviços e suas 

circunvizinhanças que deverá ser realizada por intermédio de pelo menos um engenheiro civil, 

indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou responsável técnico, para tomar pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, 

avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades 

decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que 

possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
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6.5.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas 

dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos 

contratuais que venham a ser estabelecidos; 

6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições 

diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo 

apresentar declaração comprobatória, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em 

seu art. 3.º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 

referida Lei Complementar; 

6.7. A licitante deverá apresentar uma proposta de preços, com Planilha Orçamentária que 

contemplem todos os itens. A proposta deverá conter as seguintes peças do Anexo I - Projeto 

Arquitetônico, parte integrante do Projeto Básico. 

I- Planilhas Orçamentárias; 

II - Cronograma Físico – Financeiro; 

III - Composição de BDI 

IV - Composição de Encargos Sociais; 

V – Composição de Custo Unitário; 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1. Caberá a FISCALIZACAO DO CONTRATO, a Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, a supervisão dos trabalhos, verificando o 

atendimento total a Ordem de Serviço emitida pela Secretário Municipal da Juventude, Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo - SMJCELT, a qualidade dos serviços efetuados, e a utilização de 

uniformes e EPI’s pelos funcionários da CONTRATADA; 

7.2. A FISCALIZACAO DO CONTRATO poderá requerer a adoção de providências necessárias à 

perfeita execução dos serviços, diretamente nos locais de trabalho, de forma verbal; 

7.3. A FISCALIZACAO DO CONTRATO se reserva o direito de solicitar a substituição imediata 

de qualquer funcionário que apresentar comportamento indesejável ou inconveniente; 

7.4. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO poderá requerer quaisquer providencias necessárias ao 

aumento eficiência dos serviços; 
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7.5. A fiscalização, acompanhamento e o recebimento dos serviços, ficarão sob a responsabilidade de 

um Membro e/ou Comissão Fiscalizadora devidamente nomeada pela Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/MA, para atender tal finalidade. 

7.6. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO atestara a Planilhas de Medição e Nota Fiscal. 

 

8. ESTIMATIVA DE CUSTOS. 

8.1. O custo máximo estimado para execução dos serviços, definido na Planilha Orçamentária para 

esta contratação, somando a quantia de R$ 462.952,38 (quatrocentos e sessenta e dois mil, 

novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos); 

8.2. O preço médio estimado, no paragrafo acima, foi realizado através da Tabela Oficiais do Governo: 

* SINAPI (03/2019 – Maranhão); 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

9.1. Apresentar a contratada as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha, 

cronograma e demais documentos que compõe o Projeto Básico para a execução dos serviços; 

9.2. Apresentar a empresa o Membro e/ou Comissão Fiscalizadora nomeada para acompanhar a 

realização dos serviços; 

9.3. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços, 

objeto desta contratação; 

9.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n.º 8.666/93; 

9.5. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais; 

9.6. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Projeto Básico; 

9.7. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo após recebimento da Obra ou Serviço de 

Engenharia; 

9.8. Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como, rescindir o contrato de prestação de 

serviço por inadimplência no comprimento do contrato. 

9.9. O Contratado Administrativo deve ser formalizado em observância aos arts. 54 a 88 do Capitulo 

III – Dos Contratos, previsto na Lei nº 8.666/93.  
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9.10. A CONTRATANTE deve observar se o contrato contém cláusulas necessárias a formalização 

do contrato, previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 

preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 

efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 

recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 

da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 

proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 

aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente 

o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 

art. 32 desta Lei. 

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos 

incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características 

e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm#art63


 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 37 de 116 
 

 

 

9.11. A CONTRATANTE deve observar se o contrato contém cláusulas exorbitantes, previstas no 

art. 58 da Lei nº 8.666/93. 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;  

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de 

faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser 

alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 

revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

10.1. Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da 

empresa quanto a execução dos serviços; 

10.2. Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e comerciais da 

empresa; 

10.3. Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 

técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, quando houver algum 

impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito; 

10.4. Fornecer todos os materiais para a realização dos serviços, bem como, executar todo o processo 

de aplicação especificado no Memorial Descritivo (especificações técnicas), dentro das 

recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

10.5. Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, alimentação (se for necessário) materiais 

e/ou cargas diversas decorrentes da execução dos serviços, independente da distância ou volume a ser 

utilizado; 
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10.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução do 

serviço, caso o local não dispunha dos mesmos; 

10.7. Limitar-se exclusivamente a execução dos serviços previstos no objeto; 

10.8. Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como, o controle de horário, documentação 

funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade 

pelos atos dos mesmos; 

10.9. Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e coletivo, 

bem como, o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa aparência e higiene 

pessoal que o trabalho exige; 

10.10. Manter instalações mínimas para execução dos serviços, quanto a higiene, conforto e segurança 

dos funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho; 

10.11. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 

estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com perfeição, sob a sua inteira 

responsabilidade; 

10.12. Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica 

e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. 

dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

10.13. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

10.14. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 

quaisquer danos causados ao Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços; 

10.15. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as subcontratações 

de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à Contratante para autorização; 

10.16. Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 

serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 

execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes 

às especificações; 
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10.17. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/MA, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscalizar, sustar, 

recusar, mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais; 

10.18. Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o desempenho dos 

trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer necessário para proteção a saúde 

e segurança dos prestadores de serviços; 

10.19. Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 

materiais, sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

10.20. Entregar as instalações e área da realização do serviço completamente limpas, sendo que todo 

entulho proveniente da prestação dos serviços deverá ser removido do terreno pela empresa; 

10.21. A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de preços, a Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/MA, poderá garantir a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes 

sanções, prevista no art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

I - Advertência; 

II - Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 

em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10%(dez por cento) sobre 

o valor total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicada oficialmente; 

III - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15(quinze) dias; 

IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

licitante ressarcir. 
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11.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

II - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

III - Comportar-se de modo inidôneo; 

IV - Fizer declaração falsa; 

V - Cometer fraude fiscal; 

VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

11.3. A licitante vencedora está sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo 

descumprimento dos prazos e condições previstas neste Projeto Básico; 

11.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais 

penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº 8.666/1993; 

11.5. Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito pela 

Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas; 

11.6. As sanções de advertências, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

11.7. A recusa sem motivo justificado do(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo 

estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 

aludidas neste Projeto Básico. 

 

12. DO FORO. 

12.1. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não resolvida na esfera 

administrativa, será escolhido o foro da comarca de Itapecuru-Mirim/MA, renunciando a qualquer 

outro ainda que privilegiado. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
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13.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes do contrato correrão 

por conta dos recursos consignados a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA. 

Órgão: Secretário Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo – SMJCELT. 

 Emenda Parlamentar Federal. 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO. 

14.1. O pagamento do preço ajustado será efetuado mensalmente, de acordo com as medições dos 

serviços executados, até o 30º dia, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

Membro e/ou Comissão Responsável pela Fiscalização dos serviços; 

14.2. Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão acompanhar a 

mesma: 

I - Comprovação de registro no CREA/MA do respectivo Contrato, com anotação de responsabilidade 

técnica de execução, da empresa e do profissional; 

II - Comprovante de registro dos serviços na Seguridade Social. 

III – Apresentar documentos de regularidade fiscal e trabalhista. 

14.3. Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as mesmas, os 

respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais; 

14.4. As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, devendo 

as mesmas estar acompanhada do relatório emitido pelo Membro e/ou Comissão Fiscalizadora 

nomeada; 

14.5. O Cronograma Físico Financeiro apresentado pelo licitante deve atender as exigências deste 

Edital e seu(s) anexo(s), devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o prazo 

especificado no Edital, observando a Ordem de Serviço que for expedida; 

14.6. Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se á, quanto ao recolhimento, 

pelo contratado, dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, a matrícula dos serviços junto ao 

INSS, bem como GRPS, a apresentação da ART – CREA/MA e a regularidade Fiscal junto ao 

Contratante; 

14.7. No Caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal, 

por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos. 



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 42 de 116 
 

 

 

14.8. O prestador de serviços poderá optar pelo regime presumido de dedução de materiais, sem a 

obrigatoriedade da comprovação prévia, hipótese em que deduzirá do preço global da obra o montante 

de 40% (quarenta por cento) a título de materiais incorporados à obra de forma permanente, conforme 

determinação legal contida no §4º, art. 11 da Lei 1.522/2021, que alterou o Código Tributário 

Municipal. 

 

15. INFORMAÇÕES GERAIS. 

15.1. Maiores informações poderão ser adquiridas, pelo Setor de Engenharia, situado na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, localizada na Avenida 

Professor Antônio Olívio Rodrigues, s/n, Rodoviária, Itapecuru-Mirim-MA, no período 

compreendido das 08h00min as 12h00min, de segunda à sexta feira. 

Itapecuru-Mirim/MA, 28 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

ELABORADO POR: 

____________________________ 

Antonio Alef Marques Cruz 

Responsável Técnico - SEMIUPATRAT 

 

APROVADO: 

 

_____________________________ 

Maurício dos Santos Nascimento 

Secretário Interino Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e 

Trânsito – SEMIUPATRAT 

 

 

APROVADO: 

____________________________ 

Klebert Jhone Sandes Lago 

Secretário Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo - SMJCELT 

 

 

APROVADO:  

 

_____________________________ 

Luciano da Silva Nunes 

Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão – SEMROG 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

  INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO  

− Proponente: Prefeitura municipal de ITAPECURU MIRIM - MA 

− CNPJ: 06.125389/0001-88 

− Obra: CONSTRUÇÃO DE QUADRA NO BAIRRO ROSEANA NO MUNICIPIO DE 

ITAPECURU MIRIM 

− Características: Obra pública 

− Endereço: no município de ITAPECURU MIRIM- MA. 

− Responsável técnico (projeto): Franknilva Vieira da Silva Matos CREA n.º: 110393427-9 

− Tempo provável para execução da obra: 

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 180 dias. 

  CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade 

e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em 

completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras. 

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular 

no local. 

Competirá à empreiteira fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e 

aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou 

ainda caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização de Obras 

que, se necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa 

definição e para maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o mesmo padrão de 

qualidade, em todos os níveis da edificação. 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de orientar 

o construtor objetivando a boa execução da obra. 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e 

qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações. 

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não 

se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega definitiva, 

responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de sua 

responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, evitando 

interrupções por embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atualizado dos projetos, 

especificações. 

  FINALIDADE DA CONSTRUÇÃO  
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Esta obra com certeza beneficiará a toda a população do município. Nossa proposta para a 

intervenção na área é melhorar o acesso da população aos serviços prestados pelo município. 

  OBJETIVO  

Contribuir para a manutenção do bem estar da população. Geração de empregos. 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

  SERVIÇOS INICIAS  

Placa de obra 

Será confeccionada a placa da Obra, conforme padrão do CEF. 

Será de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a afixação das placas de obra e dos 

responsáveis técnicos pela execução, em local visível, de acordo com as exigências do CREA. 

  MOVIMENTO DE TERRA  

Escavação Manual de Valas 

As escavações serão executadas manualmente com a utilização de ferramentas apropriadas. 

Ao longo de todas as paredes de contorno da edificação, deverão ser executadas escavações para 

o alicerce até atingido terreno capaz de suportar os esforços provenientes da edificação. 

As escavações quando precisar de escoramentos, setes deverão está dentro das normas 

padronizadoras de segurança. 

Ao longo de todas as paredes de contorno da edificação, deverão ser executadas escavações para 

o alicerce até atingir o terreno capaz de suportar os esforços provenientes da edificação 

Reaterro compactado 

Os materiais selecionados para aterros deverão ser de 1º categoria. Deverão ser isentos de matérias 

orgânicas, micácea e datomácea. Turfas e argilas orgânicas não podem ser empregadas. O aterro 

deverá ser constituído de solos selecionados dentre os melhores disponíveis, não se permitindo 

solos de baixa capacidade de suporte e expansão maior que 2 % (dois por cento). 

  INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA  

Alicerce e baldrame em pedra argamassada 

Será executada em baldrame com pedra bruta argamassada, colocando-se as pedras maiores em 

baixo e usando os menores para preenchimento dos vazios. O traço da argamassa de assentamento 

será 1:4 (cimento e areia), com 30 % de pedra de mão. 

Concreto armado Fck 25 MPa, formas armações e desmontagem NORMAS 

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, 

especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escavações; 

O correrá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados 

necessários. 

MATERIAIS 

- Aço: 

Conforme NBR-6118/2003 - ABNT, item 8.3: 

As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa aderente ou 

qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto. 
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Caso apresentem algum dos “danos” citados, deverá ser feita limpeza adequada e a sua deverá ser 

avaliada e liberada pela FISCALIZAÇÃO. 

Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de modo a 

não provocar deslocamentos das armaduras. Deverá fazer uso de espaçadores de armadura para 

manter os cobrimentos necessários pedidos em projeto. 

A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, o 

cobrimento previsto pela NBR-6118/2003, indicado na tabela 7.2 da Norma. 

Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera. Antes 

do reinicio da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas. A 

FISCALIZAÇÃO deverá avaliar as esperas antes de sua reutilização. 

·O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao disposto 

na EB-3/85 (NBR-7480). 

As barras de aço torcidas a frio para concreto armado obedecerão também à EB-3 / ABNT. O aço 

será do tipo CA50 e CA60. 

- Aglomerantes: 

De cimento; Comum. 

- De alta resistência inicial. 

Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem de 

fábrica intacta. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará 

rigorosamente à EB-1, MB-1 e MB-516 / ABNT e ao TB-76 / ABNT. 

- Agregados (Areia e Brita) 

a) Areia 

Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de 

argila, gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais 

deliqüescentes, etc. 

A areia para concreto satisfará à EB-4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso. 

b) Brita 

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT – Agregados para 

Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso. Deverá ser evitado o uso de 

seixo rolado na execução do concreto. 

- Arame 

a) De Aço Galvanizado 

Será o fio de aço estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso. 

b) De Aço Recozido 

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.º 16 ou 18 SWG. 

- Concreto 

Disposições Gerais 
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a) O concreto será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional dos 

seus componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso, a dosagem 

ficará sob responsabilidade da concreteira. 

b) No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado: 

A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos e dos 

serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu carregamento, a 

tensão (mínima 20 Mpa) e sua consistência, esta expressa pelo abatimento do Tronco de Cone; 

Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente; 

A concreteira deverá apresentar laudo com as resistências características do concreto e suas 

respectivas idades (usualmente 7,14 e 21 dias). Para isso será necessária a retirada de corpos de 

prova para estudo em laboratório especializado. 

c) A compactação será obtida pôr vibração esmerada. 

d) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três 

para um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades. 

e) O período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concreto. 

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do 

concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de polietileno. 

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada 

venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se processará 

pôr lançamento com mangueira de água sob pressão. O endurecimento da aguada de cimento sobre 

o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades. 

- Dosagem 

a) O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme 

preconizado na NBR-6118/2003ABNT. 

b) Caso não haja conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito 

da dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será fixada 

a resistência média à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos no item 

8.3.1.2 da NBR-6118/2003ABNT. 

Estrutura em pórticos pré-moldados 

O referido Pórtico constitui-se de uma estrutura de concreto armado, a superestrutura em concreto 

em todos os níveis terá concreto armado com resistência de 25 Mpa. A execução deverá atender a 

ABNT NBR 9062:2006 Projeto e execução de estruturas de concreto pré- moldado. 

  ALVENARIA E PAINÉIS  

Alvenaria de Vedação 

As alvenarias serão confeccionadas em tijolos cerâmicos nas dimensões de 09x19x19cm, 

assentados de meia vez, com juntas de 2cm de forma que a alvenaria proporcione uma estrutura 

plena e eficaz. Os níveis das alvenarias estão descritos em projeto executivo. 

Terão arestas vivas e superfícies ásperas para maior facilidade de aderência da argamassa, devendo 

a alvenaria ser executada rigorosamente a prumo. 
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Apresentarão resistência suficiente para suportar os esforços de compressão - nunca inferior a 40 

kg/cm². 

Serão assentes com argamassa de cimento e barro no traço 1:5. 

Os tijolos deverão ser de primeira qualidade, bem cozido, duros, com dimensões uniformes e não 

vitrificados. Apresentarão faces planas e arestas vivas. 

Elemento Vazado (cobogó) 

Os elementos vazados produzidos em argila podem ter formas e dimensões 9x20x20, podendo ser 

aplicados em qualquer paramento em que se deseje permitir a passagem de iluminação e de 

ventilação segundo o projeto arquitetônico. 

  COBERTURA  

Alguns elementos da edificação serão confeccionados em estruturas metálicas Normas Técnicas 

• NBR-8800 – Projeto de Estrutura de Aço e de Estruturas Mistas de Aço 

• NBR-6118 / NBR-6123 – Análise estrutural – dimensionamento e otimização de estruturas. 

Cobertura metálica 

Esta estrutura metálica será do tipo espacial apoiada em pilares de concreto,obedecendo a área 

encontrada no projeto arquitetônico. 

Todas as estruturas metálicas deverão ser instaladas devidamente pintadas sobre base 

anticorrosiva. A cor será definida pela Fiscalização. 

É importante ressaltar que as medidas finais devem ser verificadas in loco antes da fabricação, 

para compatibilizar possíveis diferenças construtivas. 

  PISOS  

Contrapiso 

O contrapiso será executado com argamassa no traço 1:4 (cimento e areia) e espessura de 2cm, 

que servirá como base para colocação do piso. Esta regularização deverá ser feita com declividade 

de 0,5% no mínimo, em direção aos pontos de escoamento de água. 

Piso cimentado 

Sobre o contrapiso será aplicado piso cimentado liso em toda área da edificação indicadas no 

projeto arquitetônico. O traço da argamassa será 1:4 ( cimento e areia média ) e espessura de 3,0 

cm., com juntas de 1m em 1m. 

Concreto Simples no contorno, com rampa para deficiente físico 

O contorno da praça será executado em um caixão de alvenaria de tijolos devidamente aterrada e 

compactada. Sobre o aterro será executada camada com pedra preta apiloada e argamassa de 

cimento e areia no traço 1:4. A superfície deverá ser desempenada com régua e alisada a colher, 

serão executadas juntas riscadas a cada 100cm de comprimento. As dimensões das calçadas se 

encontram na planta de implantação. 

• Rampa para deficiente físico 

Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres. 

As calçadas devem ser rebaixadas junto às travessias de pedestres sinalizadas com ou sem faixa, 

com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. 
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Não deve haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável. Os 

rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de pedestres. 

A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12), conforme figuras abaixo. A largura 

dos rebaixamentos deve ser igual à largura das faixas de travessia de pedestres, quando o fluxo de 

pedestres calculado ou estimado for superior a 25 pedestres/min/m. 

Em locais onde o fluxo de pedestres for igual ou inferior a 25 pedestres/min/m e houver 

interferência que impeça o rebaixamento da calçada em toda a extensão da faixa de travessia, 

admite-se rebaixamento da calçada em largura inferior até um limite mínimo de 1,20 m de largura 

de rampa. 

Quando a faixa de pedestres estiver alinhada com a calçada da via transversal, admite-se o 

rebaixamento total da calçada na esquina. 

Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebaixamento e a faixa livre, deve 

ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura mínima de 1,50 m e com rampas 

laterais com inclinação máxima de 8,33%, conforme figura 100–rebaixamento D. 

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar alinhados entre 

si. 

Deve ser garantida uma faixa livre no passeio, além do espaço ocupado pelo rebaixamento, de no 

mínimo 0,80 m, sendo recomendável 1,20 m (ver figura 100 - rebaixamento A). 

As abas laterais dos rebaixamentos devem ter projeção horizontal mínima de 0,50m e compor 

planos inclinados de acomodação A inclinação máxima recomendada é de 10%. 

Quando a superfície imediatamente ao lado dos rebaixamentos contiver obstáculos, as abas laterais 

podem ser dispensadas. Neste caso, deve ser garantida faixa livre de no mínimo 1,20 m, sendo o 

recomendável 1,50 m, conforme figura que será mostrada a seguir. 

   REVESTIMENTO  

Chapisco 

O chapisco será executado com argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço volumétrico 

1:3, com espessura máxima de 5mm. A argamassa deverá ser lançada energicamente sobre a 

superfície a ser chapiscada. 

As superfícies a serem chapiscadas, deverão ser previamente molhadas, de forma a evitar a 

absorção da água necessária à cura da argamassa. 

Reboco 

O reboco será executado com argamassa no traço 1:2:8 (cimento e areia fina) sobre superfícies de 

alvenaria ou concreto previamente chapiscadas, bem como na colocação de batentes, canalizações 

embutidas e chumbadores. 

  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

- MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS 

a) Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços convenientemente 

obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. 
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b) Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados e 

detalhados contidos no projeto. 

c) Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e 

indicados nos diagramas unifilares e trifilares. 

Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se canaletas, 

fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para tal fim. 

e) As plaquetas de identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo 

50 x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos. 

f) Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser 

armazenados no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado. 

g) A fiação elétrica será feita com condutores de cobre, de fabricação PIRELLI, tipo 

SINTENAX 0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de menor seção a ser utilizado será de 1,5mm2. 

h) Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos 

incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões os 

condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos admitidos para 

seu tipo. 

i) Todas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem. 

Igualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só ocorrendo no interior 

das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no mínimo 

equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser efetuado com fita isolante de auto-

fusão. 

j) As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de 

modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente, sendo 

que os fios de quaisquer seções serão ligados por meio de terminais adequados. 

k) Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas. Deverão ser 

utilizados marcadores para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as seguintes cores: 

− Condutores de fase - Preto, branco e vermelho; 

− Condutores de neutro - Azul claro; 

− Condutores de retorno – Cinza; 

− Condutores positivos em tensão DC – Vermelho; 

− Condutores negativos em tensão DC – Preto; 

− Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo. 

l) Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 1,5mm2. 

ELETRODUTOS, ELETROCALHAS, E CAIXAS DE DERIVAÇÕES 

a) A distribuição deverá ser feita sob o forro, utilizando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC 

rígido, conduletes e caixas de passagem, conforme projeto. 

b) Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis (a menor bitola será Ø= 3/4") serão 

utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores, a partir 

do quadro de distribuição. 
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c) Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na 

vertical, deverá ser executada através de conduletes de PVC ou das caixas de passagem 

representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem curvatura 

no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário nos casos específicos estabelecidos no projeto. 

d) Sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis estas 

emendas serão executadas através de luvas roscadas às extremidades a serem emendadas, de modo 

a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência mecânica equivalente à 

tubulação. 

e) Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra. 

Todas as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida adequada 

dos reatores eletrônicos dimerizáveis. 

f) A distribuição dos circuitos sob o piso será efetuada em eletrodutos de PVC rígido 

rosqueável de acordo com o projeto. 

h) Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas, carcaças 

de motores, equipamentos, etc., serão solidamente aterradas interligando-se à malha de 

aterramento a ser executada e depois ligada a malha de terra existente. 

ILUMINAÇÃO 

a) Será prevista utilização de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto 

elétrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perfeito acabamento 

na superfície de forros. 

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for 

aplicável, à EB-142/ABNT, sendo construídos de forma a apresentar resistência adequada e 

possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor eficiência 

energética possível. 

c) Todas as luminárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação, 

zincagem ou outros processos equivalentes. 

d) As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado 

sob condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou condutores 

de corrente, condutos porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a fácil substituição de 

lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade em 

eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas. 

MALHA DE ATERRAMENTO 

a) Deverá ser executada uma malha de terra constituída de hastes de aterramento tipo 

copperweld de 5/8 “x 3 m, interligadas pôr cordoalha de cobre nu de 50 mm2 através de solda 

exotérmica. Deverão ser instaladas quantas hastes forem necessárias para que obtenha resistência 

máxima de 10 Ohms em terreno seco. Tanto as hastes quanto a cordoalha de interligação deverão 

ser enterradas a uma profundidade mínima de 50 cm. 

Deverá ser executada uma caixa de inspeção da haste principal construída em alvenaria com tampa 

de ferro fundido tipo T-16. 
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b) A malha de aterramento executada deverá ser interligada às malhas de aterramento 

porventura existentes nas proximidades. 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

a) As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a 

serem fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser utilizados 

como guia para seleção dos mesmos. 

b) Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo 

necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados. 

c) Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas e 

condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar os 

catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas, etc., dos 

equipamentos alternativos. 

CONDUTOS, DUTOS E ACESSÓRIOS 

a)  Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe 

e procedência. 

b) Os eletrodutos (salvo especificação em contrário) serão de PVC rígido, fornecidos em 

barras de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas medidas em 

mm ou polegadas. 

c) Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, conduletes, 

abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos respectivos 

dutos. 

CONDUTORES 

a) Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão 

atender ao que se segue: 

b) Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e 

isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo PIRASTIC 0,6 KV, para bitolas inferiores a 

16mm2 e do tipo SINTENAX 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a 16 mm2. 

LUMINÁRIAS 

a) Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que 

for aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência adequada 

e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias. 

b) Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca 

modelo e/ou nome do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas. 

c) Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes 

foram adotadas as luminárias constantes do projeto, 

d) Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de potência.  

EQUIPAMENTOS 

- Quadros Elétrico (Conforme projeto) 
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Quadro Geral grau de proteção IP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação 

abrigada, com as seguintes características: 

Chave geral bipolar; Barramento bifásico In= 50 A; Barramento de neutro; Barramento de terra; 

Espelho de proteção; Acessórios de instalação; 

Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 - texturizada. 

- Demais Quadros 

Os demais quadros, de distribuição, passagem, etc., serão em chapa de aço, n.º 16 e equipados com 

os dispositivos especificados no projeto, com porta, fechadura de cilindro, espelho e porta 

etiquetas. 

As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, bem como 

às indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto. 

- Dispositivos de Manobra e Proteção 

Interruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam. Serão 

do tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento brusco.. 

Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e 

bipolares. 

Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés e etc., 

deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso onde for 

empregado. 

CONDIÇÕES PARA ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas condições 

de funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e balanceada e dentro das 

especificações. 

Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos por 24 (vinte e quatro) meses a contar 

do recebimento definitivo das instalações. 

  EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS  

Conjunto de vôlei 

Deverá ser instalado o conjunto para prática de vôlei composto de Cadeira para árbitro em tubo de 

aço 1 ½” com rodas, poste para vôlei em aço galvanizado d=3”, com esticados e catraca e rede 

profissional em nylon e com medidor de altura. 

Traves para futsal 

Será instalado traves com medidas oficiais para futebol de salão 3x2m em aço galv. 3”, com 

requadro e redes de polietileno 4mm. 

Conjunto Basquete 

Será instalada estrutura fixa completa em medidas oficiais para prática de basquete. Será suporte 

em aço galvanizados d=5”, tabela em chapa metálica, aro fixo e redes. 

  COMBATE À INCENDIO E SPDA  

EXTINTOR DE COMBATE A INCÊNDIO, PORTÁTIL DE PÓ QUÍMICO SECO, COM 

CAPACIDADE DE 6 KG. 
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Extintor para combate a incêndio tipo de pó químico seco com capacidade para 6 kg, cilindro 

confeccionado em tubo de aço ASTM 1541 repuxado a quente e normalizado, sem costura, válvula 

em latão forjado provida de disco de segurança; do tipo intermitente e de fechamento automático. 

O cilindro deve ser fabricado conforme normas ABNT: NBR 12639, NBR 12790 e NBR 12791 

ou ISSO 4705, para uma pressão de trabalho mínima de 12,4 MPa. 

Tratamento anticorrosivo, fosfatizado e pintura em epóxi especial, conforme norma NBR-11716 

de fabricação e para performance de capacidade extintora conforme norma NBR-9444 (5 BC). 

Mangueira de alta pressão, confeccionada em trama de aço e recoberta com borracha em ambas as 

faces, com terminais de latão laminado. 

Difusor confeccionado em polietileno de alto impacto e dispositivo anti-recuo e punho 

confeccionado em plástico resistente a baixas temperaturas e a impactos. 

Todos os extintores devem ser entregues carregados e ter data de fabricação 2009. 

  

Os extintores portáteis devem ser instalados nas seguintes condições: 

A sinalização dos extintores deverão atender aos requisitos do item deste memorial (Sinalização 

de Emergência); 

Os extintores portáteis deverão ser afixados em locais com boa visibilidade e acesso desimpedido; 

sua alça deve estar no máximo a 1,60m do piso: ou o fundo deve estar no mínimo a 0,10m do piso, 

mesmo que apoiado em suporte. Desde que não fiquem obstruídos e que a visibilidade não fique 

prejudicada; 

Quando instalado no local designado o quadro de instruções deve estar localizado na parte frontal 

do extintor em relação à sua posição de instalação. Deve haver no mínimo um extintor de incêndio 

distante a não mais de 5m da porta de acesso da entrada principal da edificação, entrada do 

pavimento ou entrada da área de risco. 

 

Os extintores manuais deverão ser instalados com a parte superior a uma altura máxima de 1,60 

metros do piso acabado devendo estar devidamente sinalizados por meio de placas e pinturas no 

piso demarcando o local. A placa de indicação dos extintores deve estar fixada a 1,80 m do piso, 

tendo como referência a base da placa. 

 

Quantidade de Extintor PQS: 

 4 unidades 

Os extintores devem ser distribuídos de tal forma que o operador não percorra distância superior 

a 15 metros. 

Em locais com riscos específicos devem ser instalados extintores de incêndio, independente da 

proteção geral da edificação ou área de risco, tais como: casa de caldeira, casa de bombas, casa de 

força elétrica, casa de máquinas; galeria de transmissão, incinerador, elevador (casa de máquinas), 

escada rolante (casa de máquinas), quadro de redução para baixa tensão, transformadores, 

contêineres de telefonia, gases ou líquidos combustíveis ou inflamáveis. 
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  SAÍDA DE EMERGÊNCIA  

Classificação da edificação: 

Quanto a ocupação: Médio Risco, segundo NT 03 do CBMMA 

Quanto a sua classificação: F - 3, Estádios, ginásios e piscinas cobertas com arquibancadas, arenas 

em geral. 

Quanto à altura: edificação baixa; L ≤ 6 m 

Dimensionamento de saídas de emergência: 

Área do terreno: 1.600,00 m² Área construída: 1.267,50 m² Público estimado: 2.535 pessoas 

Considerar: 2 saídas, com 2,00 m de largura Cada 

A largura das saídas, isto é, dos acessos, escadas, descargas, e outros, é dada pela seguinte fórmula: 

N = P/C 

Onde: 

N = número de unidades de passagem, arredondado para número inteiro; P = população, conforme 

Tabela 5 da NBR 9077 

População – 2 pessoas por m² de área. 

C = capacidade da unidade de passagem, conforme Tabela 5 da NBR 9077 Capacidade por unidade 

de passagem – acessos e descargas = 100 

Cada unidade de passagem vale: 0.55m 

N= 2.535 pessoas/100 = 25,35 ou 26 unidades de passagem. 

Como 0,55 m corresponde a 01 (uma) unidade de passagem (u.p.) – (4.4.2, alínea “a”, NBR 9077), 

temos que: Xm = 0,55 x 26 = 14,30m. 

O Centro de Eventos possui 02 (duas) SAÍDAS DE EMERGÊNCIA, com 1,60 metros de largura 

cada, atendendo a exigência mínima da unidade de passagem que é de 2,75 m. 

As saídas de emergência são no sentido de rota de fuga, com abertura pra fora. 

  LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA  

Tipo de Lâmpada: Lâmpada halogênea (quartzo/iodo) Aereolux Potência (Watt): 12V/55Wats 

Tensão de Alimentação: 30 V Frequência: 50/60hz 

Tempo de recarga (após descarga Máxima): 24hs. Autonomia: BLH 20/55 – 4hs. 

Previsão em norma: 3 lux para locais aberto e 5 lux para escada e locais com obstáculo. A 

alimentação da luminária de emergência será sempre por disjuntor exclusivo, sem interrupção, 

durante 24hs. 

O bloco dimensionado para o sistema foi o BLH 20/55, Aereolux, com sistema de comutação 

automática, sistema de proteção de bateria contra carga excessiva. Na falta de energia o sistema 

de comutação automático será ativado, mantendo os faróis acessos até o fim de sua autonomia que 

e de 4 horas. 

Tipo de Lâmpada: Lâmpada composta de 30 leds de alto brilho Potência (Watt): 4V/16Wats 

Tensão de Alimentação: 30 V Frequência: 50/60hz 

Tempo de recarga (apos descarga Máxima): 24hs. 
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Autonomia: 2 horas no modo máximo e até 8 horas no modo mínimo. 

Previsão em norma: 3 lux para locais aberto e 5 lux para escada e locais com obstáculo. A 

alimentação da luminária de emergência será sempre por disjuntor exclusivo, sem interrupção, 

durante 24h. 

As luminárias de emergência são compostas de 30 lâmpadas de led. Na falta de energia, as 

lâmpadas acendem, permanecendo assim até o fim de sua autonomia que é de 4 horas. 

Deve assegurar o mínimo de proteção de acordo com a NBR 6146, de forma a ter resistência contra 

impacto de água, sem causar danos mecânicos nem o desprendimento da luminária. 

A Manutenção do sistema de iluminação de emergência deverá seguir as instruções da NBR 10898. 

Quantidade de luminárias de emergência: 

04 unidades 

  SISTEMAS DE DETECÇÃO E ALARME  

Localização da central:perto da entrada principal 

O sistema de alarme possuirá supervisão de linha na botoeira, com luz piloto (leds) 

correspondentes aos setores da quadra poliesportiva. Outro led indicará carga da bateria e outro 

para sirene desativada. Os pontos foram instalados próximos aos hidrantes. 

A sirene será o tipo AN/QVS com central CSIS. 

Características técnicas: 

Mecânicas: Caixa de ferro tratada com pintura eletroestática em epóxi na cor cinza. Elétricas: 

Bateria: comuns ou livre de manutenção. 

CIE 12/360 – 1 x 12V / 60Ah CIE 24/1000 – 2 x 12V / 90Ah 

Autonomia: superior a uma hora em carga plena. 

Tensão de entrada; 110 ou 220V (chave de seleção interna). Tempo de recarga (após descarga 

Máxima): 24 hs. 

Freqüência;50/60hz 

 

Proteções: 

NSD (Nível e segurança de descarga) – este circuito protege a bateria contra descarga rápida e 

excessiva. 

Sinalização: 

Led indicador da condição da bateria (Carga / flutuação ou uso) 

  SINALIZAÇÃO  

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA - conforme NBR 13.434/2004 

A sinalização básica é constituída por quatro categorias, de acordo com a sua função, descritas a 

seguir:Sinalização de proibição, cuja função é proibir ou coibir ações capazes de conduzir ao início 

do incêndio ou ao seu agravamento;Sinalização de alerta, cuja função é alertar para áreas e 

materiais com potencial risco;Sinalização de orientação e salvamento, cuja função é indicar as 

rotas de saída e ações necessárias para o seu acesso;Sinalização de equipamentos de combate e 

alarme, cuja função é indicar a localização e os tipos de equipamentos de combate a incêndio 
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disponível.As sinalizações devem apresentar efeito fotoluminescente Manutenção / Conservação 

- A sinalização sujeita a intempéries, agentes físicos e químicos deve ser vistoriada a cada seis 

meses, efetuando-se a sua recuperação ou substituição, quando necessário.Inspeção periódica - A 

sinalização deve ser objeto de inspeções periódicas pelas autoridades competentes, para sua 

eventual correção.As sinalização de orientação e salvamento terão dimensões de 12 x 24 cm, as 

sinalizações de equipamentos terão dimensão de 15x15cm, conforme Tabela 1 da NBR 13434-

2/2004.A sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mínima de 1,80 

m, medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco isolado ou distribuída ao longo 

da área de risco generalizado. Conforme NBR13434-1,A sinalização de orientação das rotas de 

saída deve ser localizada de modo que a distância de percurso de qualquer ponto da rota de saída 

até a sinalização seja de no máximo 7,5 m. Adicionalmente, esta sinalização também deve ser 

instalada de forma que no sentido de saída de qualquer ponto seja possível visualizar o ponto 

seguinte, distanciados entre si em no máximo 15,0 m. A sinalização deve ser instalada de modo 

que a sua base esteja no mínimo a 1,80 m do piso acabado. 

  SISTEMA DE PROTEÇÃO POR HIDRANTES  

Sistema de combate a incêndio composto por reserva de incêndio, bombas de incêndio (quando 

necessário), rede de tubulação, hidrantes ou mangotinhos e outros acessórios que possui a 

finalidade de combater incêndios. 

Observação importante 

(Caso o sistema de hidrantes esteja incorporado ao sistema de chuveiros automáticos, deve-se 

compatibilizar as informações de conjunto de bombas e reservatório, bem como ajustar as questões 

de pressão e vazão para que ambos os sistemas funcionem corretamente). 

  DA RESERVA TÉCNICA DE INCÊDIO  

Tipo de material: 

Tipo da RTI: inferior, superior ou semi-enterrado. 

Volumes da RTI (litros): especificar volume de HID + SPK (caso possua). 

A reserva para incêndio será assegurada mediante diferença, entre nível entre a saída da rede 

preventiva que sairá pelo fundo e a de distribuição geral que sairá pela lateral do reservatório. 

O reservatório deve ser construído de maneira que possibilite sua limpeza sem interrupção total 

do suprimento de água do sistema, ou seja, mantendo pelo menos 50% da reserva de incêndio 

(reservatório com duas células interligadas), conforme item A.1.3 da NBR 13714/2000. 

(Nos casos onde a edificação é antiga, nas quais o reservatório fizer parte da estrutura, e o item 

A.1.3 não foi atendido na época da construção, deve-se justificar inclusive apresentando 

documento que comprove a data da construção, juntamente com parecer técnico que justifica a 

inviabilidade de compartimentação do reservatório) 

  DAS BOMBAS DE INCÊNDIO  

A alimentação elétrica da bomba de incêndio deve ser independente do consumo geral, de forma 

a permitir o desligamento geral da energia elétrica, sem prejuízo do funcionamento do motor da 

bomba de incêndio. 
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A automatização da bomba principal ou de reforço deve ser executada de maneira que, após a 

partida do motor, seu desligamento seja somente manual no seu próprio painel de comando, 

localizado na casa de bombas. 

Deve ser instalado um acionamento manual para as bombas principal ou de reforço em um ponto 

seguro da edificação e que permita fácil acesso. 

Todo o sistema de hidrante deve ser dotado de alarme audiovisual, interligado ao sistema de alarme 

da edificação, indicando do uso de qualquer ponto de hidrante, que é acionado automaticamente 

através de pressostato ou chave de fluxo, conforme o item 4.6.1 da NBR 13714/2000 e NBR 

17240/2010. 

A entrada de força para a edificação a ser protegida deve ser dimensionada para suportar o 

funcionamento das bombas de incêndio em conjunto com os demais componentes elétricos da 

edificação, a plena carga. 

Deve ser instalado um sistema de supervisão elétrica, de modo a detectar qualquer falha nas 

instalações elétricas da edificação, que possa interferir no funcionamento das bombas de incêndio. 

As chaves elétricas de alimentação das bombas de incêndio devem ser sinalizadas com a inscrição 

“ALIMENTAÇÃO DA BOMBA DE INCÊNDIO - NÃO DESLIGUE”. 

As bombas de incêndio devem ser protegidas contra danos mecânicos, intempéries, agentes 

químicos, fogo ou umidade. 

As dimensões das casas de bombas devem ser tais que permitam acesso em toda volta das bombas 

de incêndio e espaço suficiente para qualquer serviço de manutenção local, nas bombas de incêndio 

e no painel de comando, inclusive viabilidade de remoção completa de qualquer das bombas de 

incêndio, permanecendo a outra em condição de funcionamento imediato. 

As bombas que alimentam o sistema deverão manter a pressão mínima de 01 kgf/cm² e máxima 

de 04 kgf/cm² e a vazão de funcionamento de (adotar de acordo com o risco “200, 300 ou 500 

l/min”), medidas nos esguichos, quando em operação simultânea de duas linhas de mangueiras de 

15 metros cada uma, conectadas nos hidrantes mais desfavoráveis. 

O sistema deve ser dimensionado de modo que as pressões dinâmicas nas entradas dos esguichos 

não ultrapassem o dobro daquela obtida no esguicho mais desfavorável hidraulicamente. Pode-se 

utilizar quaisquer dispositivos para redução de pressão, desde que comprovadas as suas 

adequações técnicas. (detalhar o procedimento adotado para reduzir tal pressão) 

1. DADOS DO PRÉDIO: 

1.1 – Proprietário: CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA POLIESPORTIVA. 

1.2 – Endereço: BAIRRO ROSEANA SARNEY 

1.4 – Bairro: ZONA URBANA 

1.3 - Responsável técnico: ENG. FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS– CREA 

110393427-9 

2. CANALIZAÇÃO OU REDE PREVENTIVA: 

2.1 - Diâmetro da Canalização: 2 ½” ( 65mm) 

2.2 - N.º de Hidrantes: 2 (Sistema será tipo Mangotinho). Sistema tipo 1 NBR 13714/2000 
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2.3 - Número de Tomadas: 2 –Tomadas de Hidrantes + 2 Tomadas para mangueiras de 40mm 

2.4 - Posição: INTERNAS – Posição Vertical 

2.5 - Altura da Tomada: 1.20 m do chão do piso Tipo de junta e diâmetro: SORTZ 1 ½” 

2.6 - Mangueiras: Tipo: Semi-rigídas 

Quantidade: 2 Mangueiras de 30 metros com o esguicho já acoplado 

Diâmetro: 1 “   ( 25mm) Comprimento do lance: 30 m (lance único) 

 

2.7 - Tipo de Esguicho: (Especial/Neblina) – Regulável acoplando no mangotinho 

2.8 - Válvula de retenção: “Posição”: ANTES DO RESERVATÓRIO 

2.9 - Reserva Técnica de Incêndio: 12.000 Lts Localização: TERREO 

Capacidade: 12.000 lts. 

2.10 - Moto-bomba: SIM 

Vazão: 220 lpm - 13.2 m3/h Tipo de escorva: negativa 

Altura manométrica = 31.93 mca Potencia = 4.00 CV Bomba de Pressurização = 1,5 CV 

Tipo de alimentação: ELÉTRICA – INDEPENDENTE 

2.11 - Tomada de incêndio mais favorável (pressão e vazão): 

Mangotinho 2 – VAZÃO 109,55 l/min – PRESSÃO 31,88 mca - CALCULADO 

2.12 - Tomada de incêndio mais desfavorável (pressão e vazão): 

Mangotinho 1–VAZÃO 100 l/min – PRESSÃO 26,72 mca- ESTABELC. EM NORMA 

2.13 - Observações:Do Funcionamento: A rede de ferro galvanizada estará constantemente 

pressurizada por bomba Jockey. 

O sistema contará com alarme audiovisual atendendo os itens 4.6.1 e 4.6.2 da NBR 13714/2000. 

  DIMENSIONAMENTO  

1- Especificação da Norma a Ser Adotada: O projeto será desenvolvido segundo a NBR 

13714/2000 da ABNT 

2- Classe de Risco da Ocupação da Edificação: Médio Risco conforme a NT - nº 003/97 do 

item 4.2 Segundo a NBR 13714/2000, edificação é classificada no grupo F-3. 

3- Escolha do Sistema a ser Adotado: O sistema recomendado é o tipo 1 , conforme NBR 

13714. (Mangotinho). 

4- Lançamento da Rede de Mangotinhos: O sistema terá o reservatório subterrâneo que 

atenderá o uso de 2 Mangotinhos simultaneamente, os Mangotinhos estarão posicionados 

internamente na edificação, cada mangotinho terá um ponto de tomada de água para mangueira de 

40mm. O dimensionamento atendera a NBR 13714/00. 

5- Vazão mínima no mangotinho M2: Pré-Estabelecida em Norma = Q2=100 l/min ou 

0,001667 m³/s 

– O mais desfavorável da instalação por estar em desnível ao reservatório. 
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6- Pressão residual mínima do mangotinho M2: 159,3 Kpa ou 15,93 mca. ( Retirado Tabelas) 

para mangotinhos de Esguicho Reguláveis com 13 mm de Requinte. 

7- Diâmetro do ramal de Alimentação do mangotinho M2: dc = 65 mm. – Normatizado pela 

NBR 13714/2000 -ABNT 

8- Determinação da perda de Carga no ramal do mangotinho M2: M2aH = Hpc + Hpv + Hpm 

+ Hpesg 

8.1 Perda de Carga no segmento de canalização do ramal do M2: Hpc =10,65 x QM2exp 1,85 

x Itc x C exp -1,85 x dc exp -4,87= Hpc =0.0191m. 

Onde considera: 

C = fator Hazen Willians = 120 para ferro galvanizado. dc = diâmetro da canalização = 65 mm ou 

0.065 m 

QM2 = Vazão inicial normatizado NBR 13714 = 100 l/min ou 0.001667 m3/seg 

Itc = comprimento linear da canalização = será desconsiderado pelo motivo do ponto A estar junto 

a coluna de incêndio = nulo. 

8.2 Perda de Carga na Válvula angular: Hpv= 0.94mca. (Retirado de Tabela especifica). 

8.3 Perda de carga na Mangueira: Hpm=9.76 mca. (Retirado de Tabela especifica). 

8.4 Perda de Carga no Esguicho: Hpesg = 0.037 mca. (Retirado de Tabela especifica). 

HP3=Hpc+Hpv+Hpm+Hpesg = 10.79mca. 

9-(PA) pressão na conexão do ramal com a coluna de incêndio em A: PA= PM2 + hp M2 

PA = 15,93 m + 10.79 m = 26,72 mca ou 267,2 Kpa. 

10- Fator de Vazão K: 

K =   Q M2 / √ PA 

K = 100 l/min /√ 267,2 Kpa  

K= 6.11 l/minxKpaexp-1/2 

11- Pressão em B: 

PB = PA + hg BA + hp BA 

11.1 = PA =26.72 mca. 

11.2 = hg BA = 5,20 m. 

11.3 = hp BA = 10,65 x Q2+ 10% exp 1,85 x l a-b x Cexp-1,85 x D exp-4,87 = 0.28m. Considera: 

Q1 + 10% = valor arbitrado para vazão no hidrante 1 = vazão do hidrante 2 mais 10 % = 100 

l/min+10l/min 

PB = 26.67 + 5,20 + 0.28  = 

PB = 21,75 mca ou 217,50 Kpa 

12- Vazão no Mangotinho M1 

QM1 = K x √ PB 

QM1 = 109,091 l/min 

13- Pressão em C: 

PC = PA + hg CA + hp CA 
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13.1 = PA =26,72 mca. 

13.2 = hg CA = 5,20 m. 

13.3 = hp CA = 10,65 x Q1+ 10% exp 1,85 x l a-b x Cexp-1,85 x D exp-4,87 = 0.34m. 

Considera: 

Q1 + 10% = valor arbitrado para vazão no hidrante 1= vazão do hidrante 2 mais 10 % = 100 l/min 

+10l/min 

PC = 26.67 + 5,20 + 0.01983 = 

PC = 31.88 mca ou 318,80Kpa 

14- Vazão no Mangotinho M2 

QM2 = K x √ PB 

QM2 = 109,09 l/min 

15- Calculo da altura manométrica minima: 

hmt = PA + hpRsA + hg RsA = 

PA = 26,72 m 

hpRsA = 0.019 m hgRsA = 5,20 m 

hmt = 26,72+ 0,019 + 5,20 = 

hmt = 31,93 mca 

16- Seleção da bomba: 

Através de tabelas: Dados necessários: 

1- altura manométrica =31,93 mca. 

2- vazão necessária =Q1+Q2 = 220 l/min – dois hidrantes de uso simultâneos = 13,20 m3/h 

Modelo necessário selecionado: 

Potencia do motor= 4,00 CV. Diâmetro do rotor = 134 mm 

17 – Bomba de Pressurização: 

PJ=31,93 mca 

Vazão=1,20 m³/h 

Potência do motor = 1,5 CV 

18 – Determinação da Reserva Técnica de Incêndio: 

V = Q x t , onde; V= volume 

Q = Vazão (tabela 1) NBR 13714 = 100 l/min x 2 mangotinhos atuando simultaneamente. T = 60 

minutos = sistemas tipo 1 – Item 5.4.2 – NBR 13714 

  SPDA  

O presente memorial descritivo tem por finalidade definir os parâmetros construtivos do Sistema 

de Proteção Contra Descarga Atmosférica – SPDA, a ser instalado na CONSTRUÇÃO DE 

QUADRA COBERTA POLIESPORTIVA NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. 

Encontram-se detalhadas nas pranchas do projeto, as instalações da malha de captura, malha de 

aterramento, posicionamento dos captores na cobertura, dos cabos de descida para a malha de 



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 61 de 116 
 

 

 

aterramento, as conexões entre as descidas aparentes, vala para o aterramento, entre outros detalhes 

construtivos. 

NORMAS APLICADAS 

O presente projeto foi desenvolvido em respeito às seguintes Normas: ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas NBR 5410/2004 : Instalações Elétricas de Baixa Tensão NBR 5419 

/ 2015: Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas NBR 5444 / 1989. 

SISTEMA EXTERNO DE PROTEÇÃO 

 

No projeto em questão, usaremos o subsistema de Gaiola de Faraday. Método que consiste em 

instalar um sistema de captores formado por condutores horizontais interligados em forma de 

malha, condutores de descida e sistema de aterramento; bem como o “sistema interno de proteção 

contra surtos” especificados no projeto de instalações elétricas. 

CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO 

Pilares e vigas em concreto armado; Paredes: Em alvenaria de tijolos; Cobertura: Madeira e telhas 

de fibrocimento. 

Norma adotada: NBR 5419/2015 (Proteção Contra Descargas Atmosféricas); 

Cabo da malha de aterramento: Cabo de cobre nu de 10 mm²; 

5.2. Características do SPDA Nível de proteção: I – nível de proteção (90 %); Número de descidas: 

6; Total de hastes: 1; Cabo da malha captora: Barra chata de Alumínio 3/4 X 1/4 (19,05 X 6,35mm) 

Descida: Barra chata de Alumínio 3/4 X 1/4 (19,05 X 6,35mm) Haste de aterramento: Haste 

circular prolongável do tipo COPPEWELD de alta camada com 254 µ de 5/8”x2400 m”. 

DESCIDAS 

Em todas as descidas foram projetadas caixas de medição e inspeção de aterramento tipo solo. E 

para a manutenção do SPDA, serão instaladas em todas as descidas (prumadas) uma caixa de 

inspeção suspensa, possibilitando a separação dos condutores de descida com a malha do 

aterramento. Todas as descidas estão diretamente conectadas há uma haste de aço cobreada de alta 

camada com 254 µ de 5/8”x 2400 m. 

DETALHES DA MALHA DE CAPTAÇÃO 

Para a malha de captação serão usadas Barras chatas de Alumínio 3/4 X 1/4 (19,05 

X 6,35mm), distribuídas na cobertura conforme projeto. As barras serão fixadas por suportes guia 

de polipropileno, distribuídos de forma que o espaçamento máximo não ultrapasse 1,50 m. Nas 

extremidades de descida da malha horizontal, serão instalados terminais aéreos também em 

alumínio. 

MALHA DE ATERRAMENTO 

A malha de aterramento será confeccionada com cabos de cobre nu 10 mm², enterrados a 50 cm 

de profundidade e interligadas com haste de aterramento circular de alta camada de 5/8” x 2.400 

m através de solda exotérmica ou conector de pressão adequado, sendo as mesmas distribuídas 

conforme projeto. 

EQUALIZAÇÃO DO POTENCIAL  
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Será feito por Caixa metálica de equalização 20x20x15cm com placa de cobre com isolador epóxi 

600V e conectores de pressão com 08 Terminais, que estão locados conforme o projeto. Deverão 

ser interligadas as partes metálicas não energizadas das instalações elétricas e das demais, como, 

QGBT’s, QDLF’s, Rack de lógica, parte hidráulica, janelas metálicas, etc. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Todas as conexões do SPDA devem ser feitas preferencialmente através de solda exotérmica ou 

conector de pressão adequado.A resistência de aterramento não deve ser superior a 10 Ohms em 

qualquer época do ano. Caso a resistência de terra seja superior a este valor, terá que ser feito 

tratamento químico do solo através de substância “Gel”, aumentar o número de haste ou outro 

método que se mostre eficaz e torne a resistência de terra inferior a 10 Ohms em qualquer época 

do ano. 

  PINTURA  

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo 

de pintura a que se destinem. 

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o 

levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, sendo 

conveniente observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em 

contrário. 

Os trabalhos de pintura em locais não totalmente abrigados, serão suspensos em tempo de chuva. 

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em superfícies não 

destinadas a pintura (vidros, ferragens de esquadrias, etc...). 

A pintura das paredes internas será em tinta acrílica PVA (duas demãos), para aplicação seguir a 

especificação do seu Fabricante. 

A pintura das paredes externas será em tinta látex PVA (duas demãos), para aplicação seguir a 

especificação do seu Fabricante. 

  ACESSIBILIDADE  

Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado 

Os pisos táteis serão de concreto rejuntado 25x25cm e espessura de 2,5 cm. As placas podotáteis 

caracterizam-se pela diferenciação de textura e cor em relação ao piso adjacente, destinado a 

construir alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas com deficiência visual. Modelos: Piso 

Tátil Direcional - tem a função de orientar o percurso a ser seguido, possui a superfície de relevos 

lineares. Piso Tátil de Alerta - tem a função de sinalizar perigo ou mudança de direção, com 

superfície em relevo tronco-cônico. O piso tátil será com dimensões de 25 x 25 cm, na cor natural. 

As placas deverão estar em conformidade com a NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

  SERVIÇOS COMPLEMENTARES  

Limpeza geral da obra. 
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A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentara perfeito 

funcionamento em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos. 

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no sentido de se 

evitar danos aos materiais de acabamento. 

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as recomendações da 

FISCALIZAÇÃO. 

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos 

e varridos os acessos. 

 

 

Antonio Alef Marques Cruz 

Engenheiro Fiscal 
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OBJETO: CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA BANCOS BDI Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos 
insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

  
SINAPI - 
03/2019 

28,82% 

LOCAL: BAIRRO ROSEANA SARNEY - MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM - MA INSUMO   

        MERCADO   

        MARANHÃO  

 
 
 

 

Planilha Orçamentária 

  

ITEM BANCO CODIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VLR. UNIT. 

S/ BDI 
VLR. UNIT. 

C/ BDI 
TOTAL 

                  
1.0     SERVIÇOS INICIAIS 3.317,41 

1.1 SINAPI 74209/001 Aquisição e assentamento de placa de obra m² 6,00           293,31           377,84            2.267,04  

1.2 SINAPI 73948/016 Limpeza manual do terreno com raspagem superficial m² 298,40              2,73               3,52            1.050,37  

2.0     MOVIMENTO DE TERRA 2.973,00 

2.1 SINAPI 93358 Escavação manual de valas em terra até 2,00 m m³ 41,00            43,19             55,64            2.281,33  

2.2 SINAPI 96995 Reaterro manual aplicado com soquete m³ 20,50            26,19             33,74               691,67  

3.0     INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA 98.948,97 

3.1 SINAPI 95467 Alicerce em pedra argamassada 1:4 cimento e areia m³ 6,83           317,22           408,64            2.791,01  

3.2 SINAPI 95952 Bloco de concreto armado m³      10,92         1.289,64        1.661,31          18.141,51  

3.3 SINAPI 95952 Pilar em concreto armado m³ 4,32        1.289,64        1.661,31            7.176,86  

3.4 SINAPI 95952 Viga de concreto armado m³ 8,67        1.289,64        1.661,31          14.403,56  

3.5 SINAPI 92720 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento 
e adensamento 

m³ 9,06           386,75           498,21            4.513,78  

3.6 SINAPI 94319 Aterro compactado sob arquibancadas m³ 46,85            28,40             36,58            1.713,77  
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3.7 MERCADO CPU 001 
Estrutura em pórticos pré-moldados de concreto armado, sem 
lanternim 

und 14,00        2.783,98        3.586,32          50.208,48  

4.0     COBERTURA 84.285,46 

4.1 MERCADO CPU 002 Telhamento com telha metalica ondulada e=0,5 mm m² 1.263,65            51,78             66,70          84.285,46  

5.0     ALVENARIA E PAINES 91.067,49 

5.1 SINAPI 87520 
Alvenaria de tijolo ceramico 9 x 19 x 19 em 1 vez; assentamento 
com argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m² 715,84            46,98             60,52          43.322,64  

5.2 SINAPI 95465 
Elemento vazado (cobogó 9 x 20 x 20) assentado com argamassa 
traço 1:4 

m² 385,63            96,11           123,81          47.744,85  

6.0     ESQUADRIAS 11.660,03 

6.1 SINAPI 91341 Portão de aluminio com guarnição, fixação com parafusos m² 20,82           434,75           560,04          11.660,03  

7.0     INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 6.115,00 

7.1 SINAPI 72278 Lampada Mista 400w- fornecimento e instalação und 20,00            79,78           102,77            2.055,40  

7.2 SINAPI 91928 
Cabo PIRASTIC ECOFLAM 450/750 V BWF Antiflam 4,0 mm²-
Fase 

m 476,00              3,71               4,78            2.275,28  

7.3 SINAPI 91836 Eletroduto PVC Rigido 32 mm m 119,14 6,67              8,59            1.023,41  

7.4 SINAPI 74131/004 
Quadro de distribuição de energia de embutir, em chapa metálica, 
com barramento trifasico e neutro, fornecimento e instalação 

und 1,00 388,57          500,56               500,56  

7.5 SINAPI 68066 Caixa para medidor und 1,00 119,13          153,46               153,46  

7.6 SINAPI 74130/001 Disjuntor Unipolar de 10A a 30A und 7,00 11,85            15,27               106,89  

8.0     SPDA 15.160,43 

8.1 SINAPI 96985 Haste de aterramento com conector para SPDA und 4,00 40,32            51,94               207,76  

8.2 SINAPI 96989 Captor tipo Franklin para SPDA- fornecimento e instalação und 4,00 72,64            93,57               374,28  

8.3 MERCADO CPU 003 Presilhas und 18,00 1,91              2,46                 44,28  

8.4 MERCADO CPU 004 Cabo de Cobre NU 35 mm²- fornecimento e instalação m 276,08 22,86            29,45            8.130,56  

8.5 MERCADO CPU 005 Cabo de Cobre NU 50 mm²- fornecimento e instalação m 165,04 30,12            38,80            6.403,55  

9.0     PISOS         58.310,87 

9.1 SINAPI 96620 Lastro de concreto magro, aplicado em pisos m³ 20,83 345,48          445,05            9.270,39  

9.2 SINAPI 87299 Contra-piso traço 1:3 para contrapiso m³ 20,83 401,74          517,52          10.779,94  
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9.3 SINAPI 98680 
Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso 
espessura 3,0 cm preparo mecanico com argamassa 

m² 1.041,67 28,51            36,73          38.260,54  

10.0     REVESTIMENTOS 34.775,50 

10.1 SINAPI 87905 Chapisco em parede com argamassa traço 1:3 m² 1.431,68              5,11               6,58            9.420,45  

10.2 SINAPI 87547 Reboco de parede com argamassa traço 1:2:8 m² 1.431,68            13,75             17,71          25.355,05  

11.0     PINTURA 21.187,90 

11.1 SINAPI 41595 Pintura acrilica de faixas de demaração em quadra poliesportiva m 277,24              7,41               9,55            2.647,64  

11.2 SINAPI 88489 pintura em tinta PVA latex (02 demãos) m 1.431,68            10,05             12,95          18.540,26  

12.0     ACESSIBILIDADE 3.009,66 

12.1 MERCADO CPU 006 Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado m² 37,35            62,55             80,58            3.009,66  

13.0     DIVERSOS 10.341,09 

13.1 MERCADO CPU 007 Estrutura metalica c/tabelas de basquete und 1,00 2.372,73       3.056,55            3.056,55  

13.2 MERCADO CPU 008 Estrutura metalica de traves de futsal und 1,00 2.517,26       3.242,73            3.242,73  

13.3 MERCADO CPU 009 Estrutura metalica p/rede de voley und 1,00 1.534,77       1.977,09            1.977,09  

13.4 SINAPI 84862 Guarda-corpo com corrimão em tubo de aço galvanizado 1 1/2" und        8,40            190,81           245,80            2.064,72  

14.0     COMBATE A INCENDIO 21.799,57 

14.1 SINAPI 97599 Luminaria de emergencia und 4,00            41,41             53,34               213,36  

14.2 SINAPI 72553 Extintor PQS und 4,00           177,32           228,42               913,68  

14.3 SINAPI 72283 Abrigo par a hidrante com globo angular 45° d= 65mm und 2,00           755,16           972,80            1.945,60  

14.4 SINAPI 92336 Tubo de aço gavanizado com costura d= 65 mm m 101,15            63,12             81,31            8.224,51  

14.5 MERCADO CPU 010 Sirene para alarme de incendio und 2,00           141,61           182,42               364,84  

14.6 MERCADO CPU 011 
Central de alarme de incendio com sistema de 04 laços para até 
396 dispositivos 

und 2,00           289,12           372,44               744,88  

14.7 MERCADO CPU 012 Acionador manual (botoeira) tipo quebra-vidro, p/instal. Incendio und 2,00            93,12           119,96               239,92  

14.8 MERCADO CPU 013 Bloco autonomo de iluminação de emergencia und 4,00           203,77           262,50            1.050,00  

14.9 MERCADO CPU 014 Bomba elétrica de pressurização monofasica  und 1,00        2.430,85        3.131,42            3.131,42  

14.10 MERCADO CPU 015 Cisterna enterrada  com tampa em concreto e visita de ferro und 1,00 3.859,15       4.971,36            4.971,36  

      TOTAL 462.952,38 

Importa e confere o presente orçamento na quantia de R$ 462.952,38 (quatrocentos e sessenta e dois mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito 
centavos) 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Local: Bairro Roseana Sarney Município de Itapecuru-Mirim - MA 

Tipo de Serviço: Construção Equipamento Esportivo 

 

Item 
Disc. dos 

serviços 
Peso 

Valor das 

Obras 
Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 

    % 
Serviços 

(R$) 
Concedente 

Proponent

e 
 %  Concedente 

Proponent

e 
 %  Concedente 

Proponent

e 
 %  Concedente 

Proponent

e 
 %  Concedente 

Proponent

e 
 %  

01 
 SERVIÇOS 

INICIAIS  

         

0,72  

           

3.317,41  

           

3.287,41  

                   

30,00  

       

100,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

02 

 

MOVIMENT

O DE TERRA  

         

0,64  

           

2.973,00  

           

2.945,00  

                   

28,00  

       

100,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

03 

 

INFRAESTRU

TURA E 

SUPERESTR

UTURA  

      

21,37  

        

98.948,97  

        

68.922,28  

                

342,00  

          

70,00  

        

29.564,69  

                

120,00  

          

30,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

04 
 

COBERTURA  

      

18,21  

        

84.285,46  

                             

-    
    

                             

-    
    

        

83.985,46  

                

300,00  

       

100,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

05 
 ALVENARIA 

E PAINES  

      

19,67  

        

91.067,49  

                             

-    
    

        

45.253,75  

                

280,00  

          

50,00  

        

45.433,75  

                

100,00  

          

50,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

06 
 

ESQUADRIAS  

         

2,52  

        

11.660,03  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

11.580,03  

                   

80,00  

       

100,00  

                             

-    
    

07 

 

INSTALAÇÕ

ES 

ELÉTRICAS  

         

1,32  

           

6.115,00  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

           

6.115,00  
  

       

100,00  

08  SPDA  
         

3,27  

        

15.160,43  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

15.060,43  

                

100,00  

       

100,00  

09  PISOS  
      

12,60  

        

58.310,87  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

58.110,87  

                

200,00  

       

100,00  

                             

-    
    

10 

 

REVESTIME

NTOS  

         

7,51  

        

34.775,50  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

27.700,40  

                

120,00  

          

80,00  

           

6.955,10  
  

          

20,00  
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11  PINTURA  
         

4,58  

        

21.187,90  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

21.087,90  

                

100,00  

       

100,00  

12 

 

ACESSIBILID

ADE  

         

0,65  

           

3.009,66  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

           

3.009,66  
  

       

100,00  

13  DIVERSOS  
         

2,23  

        

10.341,09  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

10.341,09  
  

       

100,00  

14 
 COMBATE A 

INCENDIO  

         

4,71  

        

21.799,57  

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

                             

-    
    

        

21.599,57  

                

200,00  

       

100,00  

TOT

AL 

 SIMPLES  
   

100,00  

     

462.952,3

8  

        

75.154,69  

                

400,00  

          

16,32  

        

74.818,44  

                

400,00  

          

16,25  

     

129.419,21  

                

400,00  

          

28,04  

        

97.391,30  

                

400,00  

          

21,12  

        

84.168,75  

                

400,00  

          

18,27  

 

ACUMULAD

O  

   

100,00  

     

462.952,3

8  

        

75.154,69  

        

75.554,69  

          

16,32  

     

150.373,13  

     

150.773,13  

          

32,57  

     

280.192,33  

     

280.592,33  

          

60,61  

     

377.983,63  

     

378.383,63  

          

81,73  

     

462.552,38  

     

462.952,38  

       

100,00  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA 

OBJETO:  CONSTRUÇÃO DE QUADRA NO BAIRRO ROSEANA NO MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA 

REFERÊNCIA - DATA BASE : SINAPI MARÇO DE 2019 

BDI=28,82% 

COVÊNIO Nº: 873631/2018  Encargos Sociais=86,61% 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
         

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
 Preço 

Unitário 
com BDI  

PREÇO TOTAL 
PESO 
DO 

ITEM 

PESO 
TOTAL 

4.1 Telhamento com telha metálica ondulada e=0,5mm  m² 
         
1.252,61  

                
66,70  

                          
83.549,09  

18,05% 18,05% 

3.9 Estrutura em pórticos pré-moldados de concreto armado, sem lanternim un 
                
14,00  

         
3.836,96  

                          
53.717,44  

11,60% 29,65% 

5.1 
Alvenaria de tijolo cerâmico 9x19x19 em 1 vez; assentamento com argamassa traço 
1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m² 
             
827,84  

                
60,52  

                          
50.100,88  

10,82% 40,47% 

10.2 Reboco de parede com argamassa traço 1:2:8 m² 
         
1.655,68  

                
27,71  

                          
45.878,89  

9,91% 50,38% 

9.3 
Piso cimentado, traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso, espessura 3,0 cm, 
preparo mecânico da argamassa 

m² 
         
1.041,67  

                
36,73  

                          
38.260,54  

8,26% 58,65% 

5.2 Emento vazado (cobogó 9x20x20) assentado com argamassa traço 1:4 m² 
             
279,10  

             
123,81  

                          
34.555,37  

7,46% 66,11% 

3.3/3.5/3.6 Bloco de concreto armado m³ 
                
14,06  

         
1.661,31  

                          
23.358,02  

5,05% 71,16% 

11.2 Pintura em tinta PVA latex (02 demãos) m 
         
1.655,68  

                
12,95  

                          
21.441,06  

4,63% 75,79% 

6.1 Portão de aluminio com guarnição, fixação com parafusos m² 
                
20,82  

             
560,04  

                          
11.660,03  

2,52% 78,31% 

10.1 Chapisco em parede com argamassa traço 1:3  m² 
         
1.655,68  

                   
6,58  

                          
10.894,37  

2,35% 80,66% 

9.2 Contrapiso traço 1:3 para contrapiso m³ 
                
20,83  

             
517,52  

                          
10.779,94  

2,33% 82,99% 
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9.1 
 
Lastro de concreto magro, aplicado em pisos 
 

m³ 
                
20,83  

             
445,05  

                             
9.270,39  

2,00% 84,99% 

3.1/3.2 Alicerce em pedra argamassada 1:4 cimento e areia m³ 
                
20,50  

             
408,64  

                             
8.377,12  

1,81% 86,80% 

14.4 
 
Tubo de aço galvanizado com costura d=65mm 
 

m 
             
101,15  

                
81,31  

                             
8.224,51  

1,78% 88,58% 

8.4 Cabo de cobre NU 35 mm² - fornecimento e instalação m 
             
276,08  

                
29,45  

                             
8.130,56  

1,76% 90,33% 

8.5 Cabo de cobre NU 50 mm² - fornecimento e instalação m 
             
165,04  

                
38,80  

                             
6.403,55  

1,38% 91,72% 

3.7 Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m³ 
                   
9,06  

             
498,21  

                             
4.513,78  

0,97% 92,69% 

13.2 
 
Estrutura metálica de traves de futsal 
 

un 
                   
1,00  

         
3.242,73  

                             
3.242,73  

0,70% 93,39% 

13.1 Estrutura metálica c/ tabelas de basquete un 
                   
1,00  

         
3.056,55  

                             
3.056,55  

0,66% 94,05% 

12.1 Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado m² 
                
37,35  

                
80,58  

                             
3.009,66  

0,65% 94,70% 

11.1 Pintura acrílica de faixas de demarcação em quadra poliesportiva m 
             
277,24  

                   
9,55  

                             
2.647,64  

0,57% 95,27% 

2.1 Escavação manual de valas em terra até 2,00m m³ 
                
41,00  

                
55,64  

                             
2.281,33  

0,49% 95,77% 

7.2 Cabo PIRASTIC ECOFLAM 450/750 V BWF Antiflam 4,0mm² - Fase m 
             
476,00  

                   
4,78  

                             
2.275,28  

0,49% 96,26% 

1.1 Aquisição e assentamento de placa da obra  m² 
                   
6,00  

             
377,84  

                             
2.267,04  

0,49% 96,75% 

13.4 Guarda-corpo com corrimao em tubo de aco galvanizado 1 1/2" m 
                   
8,40  

             
245,80  

                             
2.064,72  

0,45% 97,19% 

7.1 Lampada Mista 400w - fornecimento e instalação un 
                
20,00  

             
102,77  

                             
2.055,40  

0,44% 97,64% 

13.3 Estrutura metálica p/ rede de voley un 
                   
1,00  

         
1.977,09  

                             
1.977,09  

0,43% 98,06% 

14.3 Abrigo par a hidrante com globo angular 45° d=65mm un 
                   
2,00  

             
972,80  

                             
1.945,60  

0,42% 98,48% 

3.8 Aterro compactado sob arquibancadas m³ 
                
46,85  

                
36,58  

                             
1.713,77  

0,37% 98,86% 

1.2 Limpeza manual do terreno com raspagem superficial m² 
             
298,40  

                   
3,52  

                             
1.050,37  

0,23% 99,08% 
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7.3 Eletroduto PVC Rígido 32mm m 
             
119,14  

                   
8,59  

                             
1.023,41  

0,22% 99,30% 

14.2 
 
Extintor PQS 
 

un 
                   
4,00  

             
228,42  

                                 
913,68  

0,20% 99,50% 

2.2 Reaterro manual apiloado com soquete m³ 
                
20,50  

                
33,74  

                                 
691,67  

0,15% 99,65% 

7.4 
Quadro de distribuição de energia de embutir, em chapa metálica, com barramento 
trifasico e neutro, fornecimento e instalação. 

un 
                   
1,00  

             
500,56  

                                 
500,56  

0,11% 99,76% 

8.2 Captor tipo Franklin para SPDA - fornecimento e instalação un 
                   
4,00  

                
93,57  

                                 
374,28  

0,08% 99,84% 

14.1 
 
Luminária de emergência 
 

un 
                   
4,00  

                
53,34  

                                 
213,36  

0,05% 99,88% 

8.1 Haste de aterramento  com conector para SPDA un 
                   
4,00  

                
51,94  

                                 
207,76  

0,04% 99,93% 

7.5 Caixa para medidor un 
                   
1,00  

             
153,46  

                                 
153,46  

0,03% 99,96% 

7.6 Disjuntor Unipolar de 10A a 30A un 
                   
7,00  

                
15,27  

                                 
106,89  

0,02% 99,99% 

8.3 Presilhas un 
                
18,00  

                   
2,46  

                                    
44,28  

0,01% 100,00% 

15.1 
 
Limpeza geral da obra 
 

m² 
                
10,25  

                   
1,98  

                                    
20,30  

0,00% 100,00% 

              

  TOTAL GERAL        R$      462.952,38      
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
         

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. SINAPI                                
 Preço 

Unitário sem 
BDI  

 Preço 
Unitário 
com BDI  

PREÇO TOTAL 

                

1.0 SERVIÇOS INICIAIS           
                             
3.317,41  

1.1 Aquisição e assentamento de placa da obra  m² 
                   
6,00  

74209/001 
             

293,31  
             

377,84  
                             
2.267,04  

1.2 Limpeza manual do terreno com raspagem superficial m² 
             
298,40  

73948/016 
                   

2,73  
                   

3,52  
                             
1.050,37  

                

2.0 
 
MOVIMENTO DE TERRA 
 

          
                             
2.973,00  

2.1 Escavação manual de valas em terra até 2,00m m³ 
                
41,00  

93358 
                

43,19  
                

55,64  
                             
2.281,33  

2.2 Reaterro manual apiloado com soquete m³ 
                
20,50  

96995 
                

26,19  
                

33,74  
                                 
691,67  

                

3.0 INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA           
                          
91.680,13  

3.1 Alicerce em pedra argamassada 1:4 cimento e areia m³ 
                   
6,83  

95467 
             

317,22  
             

408,64  
                             
2.791,01  

3.2 Baldrame em pedra argamassada 1:4 cimento e areia m³ 
                
13,67  

95467 
             

317,22  
             

408,64  
                             
5.586,11  

3.3 Bloco de concreto armado m³ 
                   
4,40  

95952 
         

1.289,64  
         

1.661,31  
                             
7.309,76  

3.5 Pilar em concreto armado m³ 
                   
3,16  

95952 
         

1.289,64  
         

1.661,31  
                             
5.249,74  

3.6 Viga de concreto armado m³ 
                   
6,50  

95952 
         

1.289,64  
         

1.661,31  
                          
10.798,52  

3.7 Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m³ 
                   
9,06  

92720 
             

386,75  
             

498,21  
                             
4.513,78  

3.8 Aterro compactado sob arquibancadas m³ 
                
46,85  

94319 
                

28,40  
                

36,58  
                             
1.713,77  
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3.9 Estrutura em pórticos pré-moldados de concreto armado, sem lanternim un 
                
14,00  

CPU 001 
         

2.978,54  
         

3.836,96  
                          
53.717,44  

                

4.0 COBERTURA           
                          
83.549,09  

4.1 Telhamento com telha metálica ondulada e=0,5mm  m² 
         
1.252,61  

CPU 002 
                

51,78  
                

66,70  
                          
83.549,09  

                

5.0 ALVENARIA E PAINEIS           
                          
84.656,25  

5.1 
Alvenaria de tijolo cerâmico 9x19x19 em 1 vez; assentamento com argamassa traço 
1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m² 
             
827,84  

87520 
                

46,98  
                

60,52  
                          
50.100,88  

5.2 Emento vazado (cobogó 9x20x20) assentado com argamassa traço 1:4 m² 
             
279,10  

95465 
                

96,11  
             

123,81  
                          
34.555,37  

                

6.0 ESQUADRIAS           
                          
11.660,03  

6.1 Portão de aluminio com guarnição, fixação com parafusos m² 
                
20,82  

91341 
             

434,75  
             

560,04  
                          
11.660,03  

                

7.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS           
                             
6.115,00  

7.1 Lampada Mista 400w - fornecimento e instalação un 
                
20,00  

72278 
                

79,78  
             

102,77  
                             
2.055,40  

7.2 Cabo PIRASTIC ECOFLAM 450/750 V BWF Antiflam 4,0mm² - Fase m 
             
476,00  

91928 
                   

3,71  
                   

4,78  
                             
2.275,28  

7.3 Eletroduto PVC Rígido 32mm m 
             
119,14  

91836 
                   

6,67  
                   

8,59  
                             
1.023,41  

7.4 
Quadro de distribuição de energia de embutir, em chapa metálica, com barramento 
trifasico e neutro, fornecimento e instalação. 

un 
                   
1,00  

74131/004 
             

388,57  
             

500,56  
                                 
500,56  

7.5 Caixa para medidor un 
                   
1,00  

68066 
             

119,13  
             

153,46  
                                 
153,46  

7.6 Disjuntor Unipolar de 10A a 30A un 
                   
7,00  

74130/001 
                

11,85  
                

15,27  
                                 
106,89  

                

8.0 SPDA           
                          
15.160,43  
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8.1 Haste de aterramento  com conector para SPDA un 
                   
4,00  

96985 
                

40,32  
                

51,94  
                                 
207,76  

8.2 Captor tipo Franklin para SPDA - fornecimento e instalação un 
                   
4,00  

96989 
                

72,64  
                

93,57  
                                 
374,28  

8.3 Presilhas un 
                
18,00  

CPU 003 
                   

1,91  
                   

2,46  
                                    
44,28  

8.4 Cabo de cobre NU 35 mm² - fornecimento e instalação m 
             
276,08  

CPU 004 
                

22,86  
                

29,45  
                             
8.130,56  

8.5 Cabo de cobre NU 50 mm² - fornecimento e instalação m 
             
165,04  

CPU 005 
                

30,12  
                

38,80  
                             
6.403,55  

                

9.0 
 
PISOS 

 

          
                          
58.310,87  

9.1 Lastro de concreto magro, aplicado em pisos m³ 
                
20,83  

96620 
             

345,48  
             

445,05  
                             
9.270,39  

9.2 Contrapiso traço 1:3 para contrapiso m³ 
                
20,83  

87299 
             

401,74  
             

517,52  
                          
10.779,94  

9.3 
Piso cimentado, traço 1:3 (cimento e areia), acabamento liso, espessura 3,0 cm, preparo 
mecânico da argamassa 

m² 
         
1.041,67  

98680 
                

28,51  
                

36,73  
                          
38.260,54  

                

10.1 REVESTIMENTO           
                          
56.773,26  

10.1 Chapisco em parede com argamassa traço 1:3  m² 
         
1.655,68  

87905 
                   

5,11  
                   

6,58  
                          
10.894,37  

10.2 Reboco de parede com argamassa traço 1:2:8 m² 
         
1.655,68  

87529 
                

21,51  
                

27,71  
                          
45.878,89  

                

11.0 
 
PINTURA  

 

          
                          
24.088,70  

11.1 Pintura acrílica de faixas de demarcação em quadra poliesportiva m 
             
277,24  

41595 
                   

7,41  
                   

9,55  
                             
2.647,64  

11.2 Pintura em tinta PVA latex (02 demãos) m 
         
1.655,68  

88489 
                

10,05  
                

12,95  
                          
21.441,06  

                

12.0 ACESSIBILIDADE           
                             
3.009,66  

12.1 Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado m² 
                
37,35  

CPU 006 
                

62,55  
                

80,58  
                             
3.009,66  
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13.0 
 
DIVERSOS 

 

          
                          
10.341,09  

13.1 Estrutura metálica c/ tabelas de basquete un 
                   
1,00  

CPU 007 
         

2.372,73  
         

3.056,55  
                             
3.056,55  

13.2 Estrutura metálica de traves de futsal un 
                   
1,00  

CPU 008 
         

2.517,26  
         

3.242,73  
                             
3.242,73  

13.3 Estrutura metálica p/ rede de voley un 
                   
1,00  

CPU 009 
         

1.534,77  
         

1.977,09  
                             
1.977,09  

13.4 Guarda-corpo com corrimao em tubo de aco galvanizado 1 1/2" m 
                   
8,40  

84862 
             

190,81  
             

245,80  
                             
2.064,72  

                

14.0 
 
COMBATE AO INCENDIO 

 

          
                          
11.297,15  

14.1 Luminária de emergência un 
                   
4,00  

97599 
                

41,41  
                

53,34  
                                 
213,36  

14.2 Extintor PQS un 
                   
4,00  

72553 
             

177,32  
             

228,42  
                                 
913,68  

14.3 Abrigo par a hidrante com globo angular 45° d=65mm un 
                   
2,00  

72283 
             

755,16  
             

972,80  
                             
1.945,60  

14.4 Tubo de aço galvanizado com costura d=65mm m 
             
101,15  

92336 
                

63,12  
                

81,31  
                             
8.224,51  

                

15.0 
 
LIMPEZA FINAL 

 

          
                                    
20,30  

15.1 Limpeza geral da obra m² 
                
10,25  

CPU 010 
                   

1,54  
                   

1,98  
                                    
20,30  

                

  TOTAL GERAL            R$      462.952,38  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA Moeda : R$ 

OBJETO:  CONSTRUÇÃO DE QUADRA NO BAIRRO ROSEANA NO MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA Encargos Sociais=86,61% 

REFERÊNCIA - DATA BASE : SINAPI MARÇO DE 2019 
01/10/2018 

BDI=28,82%   

RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS 

  

CPU 001 Estrutura em pórticos pré-moldados de concreto armado, sem lanternim 

  

 

 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

UNID  

unid  

   

  
MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 

  

  
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 1,05 14,66 15,39   
   

88316 Servente com encargos complementares h 1,05 10,92 11,47   
   

  MATERIAL     
   

95957 
Pilar em concreto pre-moldado, dim = 30x30cm e 

altura=6,00m         

m³ 
0,54 1850,52 

999,28   

  
 

40535 Perfil u simples de aco galvanizado dobrado 75 x *40* mm, e = 2,65 mm kg 3,56 6,46 23,00   
   

93402 
Guindauto hidráulico, capacidade máxima de carga 3300 kg, momento máximo de carga 5,8 tm, alcance máximo horizontal 7,60 m chp 

0,59 133,70 
78,88   

  
 

95957 Viga em concreto pre-moldado, dim = 30x30cm m³ 1,00 1850,52 1850,52   
   

  
  

   

    
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL       

  

  
 

    
   

  

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 26,86 2951,68 0,00 2978,54 
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CPU 002 Telhamento com telha metálica ondulada e=0,5mm    
   

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  

     

MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 

  

  
 

88316 Servente com encargos complementares h 0,50 10,92 5,46   
   

  MATERIAL           
   

25007 telha de aco zincado ondulada, a = *17* mm, e = 0,5 mm, sem pintura m² 1,48 30,08 44,52   
   

10380/ORS Fixação (parafuso e conjunto vedação) para telhas de aço und 4,00 0,45 1,80   
   

  
  

   

  

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 5,46 46,32 0,00 51,78 
 

   

CPU 003 Presilhas 
   

   

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

UNID  

m2  

   

MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,01 14,66 0,15  

88316 Servente com encargos complementares h 0,01 10,92 0,12  

  
MATERIAL          

10090/ORS

E 

Presilha de latão, L=20mm, para fixação de cabos cobre, furo d=7mm, para cabos 35mm² a 50mm²,  und 
1,00 1,64 

1,64 
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EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 0,27 1,64 0,00 01,91 
 

   

CPU 004 Cabo de cobre NU 35 mm² - fornecimento e 

instalação         
 

  
                

  
   

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

UNID  

m2  

   

  
MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88264 Eletricista com encargos complementares h 0,17 14,82 2,52  

88247 Auxiliar de eletricista com encargos complementares h 0,17 11,02 1,87  

  
MATERIAL          

863 Cabo de cobre NU 35mm2 m 1,02 18,11 18,47  

  
   

  

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 
 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 4,39 18,47 0,00 22,86 
 

   

CPU 005 Cabo de cobre NU 50 mm² - fornecimento e 

instalação         
 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  
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MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88264 Eletricista com encargos complementares h 0,17 14,82 2,52  

88247 Auxiliar de eletricista com encargos complementares h 0,17 11,02 1,87  

  
MATERIAL          

867 Cabo de cobre NU 50mm2 m 1,02 25,23 25,73  

  

   

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 4,39 25,73 0,00 30,12 
 

   

CPU 006 Pavimentação com Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado, dim 25x25x2,5 cm, para deficiente visual   

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  

   

MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,20 14,66 2,93  

88316 Servente com encargos complementares h 0,20 10,92 2,18  

  
MATERIAL          

34357 Rejunte colorido cimentico kg 0,72 3,37 2,42  

34353 Argamassa colante AC-II kg 5,00 1,06 5,30  

36178 piso podotatil de concreto - direcional e alerta, *25 x 25 x 2,5* cm und 6,26 7,94 49,72  

   

  

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 5,11 57,44 0,00 62,55 
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CPU 007 Estrutura metálica c/ tabelas de basquete  

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  

   

  
MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,20 14,66 2,93  

88316 Servente com encargos complementares h 0,20 10,92 2,18  

  
MATERIAL    

25400 Par de tabelas de basquete par 1,00 1131,49 1131,49  

2522/ORS Estrutura/suporte oficial p/tabela de basquete em tubo aço galvanizado par 1,00 1236,13 1236,13  

   

  

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 5,11 2367,62 0,00 2372,73 
 

   

CPU 008 Estrutura metálica de traves de futsal  

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  

   

MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,40 14,66 5,86  

88316 Servente com encargos complementares h 0,40 10,92 4,37  

  
MATERIAL    



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 81 de 116 
 

 

 

25398 Conjunto para futsal com traves oficiais  und 1,00 2507,03 2507,03  

  

   

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 10,23 2507,03 0,00 2517,26 
 

   

CPU 009 Estrutura metálica p/ rede de voley  

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  

   

MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,50 14,66 7,33  

88316 Servente com encargos complementares h 0,50 10,92 5,46  

  
MATERIAL    

25399 Conjunto para quadra de volei com postes e rede 
        

und 1,00 1521,98 1521,98  

  
   

    
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

  
   

  

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 12,79 1521,98 0,00 1534,77 
 

   

  

CPU 010 Limpeza geral da obra 
   

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA Ref : out/18 Moeda : 

R$ 
 

 

UNID  

m2  
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MÃO-DE-OBRA UN QT

D 

CUSTO 

UNIT 

CUSTO 

TOTAL 
 

88316 Servente com encargos complementares h 0,14 10,92 1,54  

  

   

  
EQUIPAMENTO MÃO-DE-

OBRA 

MATERIA

L 

SERVIÇO

S 

CUSTO 

TOTAL 

  

 

   

Pavimentação com Piso táctil direcional e/ou alerta, 

concreto rejuntado, dim 25x25 cm, para deficiente visual  

0,00 1,54 0,00 0,00 01,54 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 

 

A empresa __________________________________, com sede na 

______________________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________, 

CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº ___________________, credencia o Senhor 

_______________________________, CPF nº __________________, RG nº ___________________, para 

representá-la na Tomada de Preços nº 006/2023, referente ao Processo Administrativo nº 2023.09.20.0001, 

perante o Presidente da Comissão de Licitação, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, com 

plenos poderes específicos para formular lances verbais, negociar preços, apresentar impugnações, interpor 

recursos e manifestar-se quanto à desistência dos mesmos, prestar esclarecimentos, receber avisos e 

notificações, e assinar atas. 

 

 

_____________(____), ____ de ______________________ de 2023. 

 

 

________________________________________ 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

ANEXO III 

 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Referente: Tomada de Preços N° 006/2023. 

 

Prezados Senhores, 
 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta 

relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 

que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade 

das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 
 

1. Proponente: 

    Razão Social / CNPJ: 

    Endereço: 
 

2. Proposta de Preços: 

Valor total da proposta: R$_________________ (___________________). 
 

3. Prazo de validade da proposta:  
 

4. Prazo de Execução 
 

5. Condições de pagamento: 
 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta-corrente) 

 

_____________(____), ____ de ______________________ de 2023. 

 

________________________________________ 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

Ref.: Tomada de Preços N° 006/2023. 

 

Prezados Senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do 

CPF nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei 

nº 8.666/93 que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua 

habilitação na licitação em epígrafe. 

 

_______________________(____), _______ de ____________ de 2023. 

 

 

________________________________________________ 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ref.: Tomada de Preços N° 006/2023. 

 

Prezados Senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 2003, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2009, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

_______________________(____), _______ de ____________ de 2023. 

 

 

 

________________________________________________ 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL  

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL  

 

Ref.: Tomada de Preços N° 006/2023. 

 

Prezados Senhores, 

 

  ____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do 

CPF nº ________________, DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os 

termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos 

trabalhos do certame. 

 

_______________________(____), _______ de ____________ de 2023. 

 

 

________________________________________________ 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA 

Itapecuru-Mirim/MA 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS  

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa: ______________________, CNPJ 

_________________ cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu 

Art. 34. 

 
_______________________(____), _______ de ____________ de 2023. 

 

 

________________________________________________ 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.09.20.0001 

 

ANEXO VIII 

CONTRATO Nº XX/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE ITAPECURU MIRIM/MA, ATRAVÉS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU- 

MIRIM/MA E A EMPRESA 

________________________. 

 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru-Mirim/MA, 

CEP: 65.485-000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX, neste ato 

representado pelo Secretário XXXXX, brasileiro, estado civil,  profissão, Portador da 

Identidade nº XXXXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na XXXXXX, doravante 

denominado CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ  sob o nº XXXXX, com sede na cidade de XXXXXXXX, neste ato 

representada na forma de seu Representante Legal XXXXX, brasileiro, estado civil, profissão, 

Portador da Identidade nº XXXXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na Rua 

XXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o 

presente CONTRATO, originado através do Processo Administrativo n.º 2023.09.20.0001, 

decorrente da licitação na modalidade Tomada de Preço nº 006/2023, na forma presencial, do 

Tipo Menor Preço Global, sob Regime de Execução de Empreitada Por Preço Global, 

submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

1993 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a Contratação de empresa para construção de 

quadra poliesportiva, no bairro Roseana Sarney no Município de Itapecuru-

Mirim/MA 

1.2. , conforme contido no Projeto Básico. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

2.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descritas nos Anexos do 

edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023, partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ X.XXX,XXX (xxxxxxxxxxxxxx), discriminado 

de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro 

apresentados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os serviços deverão ser executados até .... de .........de .......... 

 

4.1.1. O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da 

Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo com o 

proposto pela CONTRATADA, se inferior ao máximo definido no caput desta Cláusula; 

 

4.1.2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento 

Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

 

5.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS Nº 

006/2023. 

 

5.1.1. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho 

exarado no processo licitatório nº XXX/2023, tomando como base o disposto no artigo 45, 

parágrafo 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

 

6.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, 

comprovante de prestação de garantia correspondente a 1% (um por cento) do valor global de 

sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de 

poupança em favor da CONTRATANTE; 

c) seguro-garantia; 

d) fiança bancária. 

 

6.2. No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a 

garantia, responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao 

CONTRATANTE, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 



 

 
 

 

      ESTADO DO MARANHÃO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

   CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
 

Página 100 de 116 
 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as Especificações Técnicas e 

Prazos contidos no Projeto Arquitetônico que são parte integrante, Anexo deste Projeto Básico. 

7.2. As especificações técnicas, bem como, a qualidade dos serviços, devem obedecer 

fielmente às normas descritas no Memorial Descritivo (especificações técnicas), pois são 

condições essenciais para a realização dos serviços; 

7.3. Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento escrito do Membro 

e/ou Comissão Fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

 

8.1. A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá até XX de 
xxxxx de XXXX, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 

primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

Caberá à CONTRATANTE: 

9.1. Apresentar a contratada as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha, 

cronograma e demais documentos que compõe o Projeto Básico para a execução dos serviços; 

9.2. Apresentar a empresa o Membro e/ou Comissão Fiscalizadora nomeada para acompanhar 

a realização dos serviços; 

9.3. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos 

serviços, objeto desta contratação; 

9.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 

prevista na Lei nº 8.666/93; 

9.5. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

9.6. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Projeto Básico; 

9.7. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo após recebimento da Obra ou 

Serviço de Engenharia; 

9.8. Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como, rescindir o contrato de 

prestação de serviço por inadimplência no comprimento do contrato. 
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9.9. O Contratado Administrativo deve ser formalizado em observância aos arts. 54 a 88 do 

Capitulo III – Dos Contratos, previsto na Lei nº 8.666/93.  

9.10. A Contratante deve observar se o contrato contém cláusulas necessárias a formalização 

do contrato, previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 

recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite 

e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, 

inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 

declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, 

salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 
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§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos 

incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as 

características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

9.11. A Contratante deve observar se o contrato contém cláusulas exorbitantes, previstas no 

art. 58 da Lei nº 8.666/93. 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;  

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e 

serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração 

administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do 

contrato administrativo. 

§ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não 

poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato 

deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA 

DE PREÇOS Nº 006/2023: 

 

10.1. Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de 

responsabilidade da empresa quanto à execução dos serviços; 

10.2. Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e 

comerciais da empresa; 

10.3. Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das 

especificações técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, 

quando houver algum impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm#art63
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10.4. Fornecer todos os materiais para a realização dos serviços, bem como, executar todo o 

processo de aplicação especificado no Memorial Descritivo (especificações técnicas), dentro 

das recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

10.5. Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, alimentação (se for necessário) 

materiais e/ou cargas diversas decorrentes da execução dos serviços, independente da distância 

ou volume a ser utilizado; 

10.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução 

do serviço, caso o local não dispunha dos mesmos; 

10.7. Limitar-se exclusivamente a execução dos serviços previstos no objeto; 

10.8. Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como, o controle de horário, documentação 

funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira 

responsabilidade pelos atos dos mesmos; 

10.9. Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e 

coletivo, bem como, o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa 

aparência e higiene pessoal que o trabalho exige; 

10.10. Manter instalações mínimas para execução dos serviços, quanto a higiene, conforto e 

segurança dos funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho; 

10.11. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 

estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com perfeição, sob a sua inteira 

responsabilidade; 

10.12. Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 

médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, 

irresponsabilidade, etc. dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer 

solidariedade por parte da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim; 

10.13. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra 

a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

10.14. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, 

por quaisquer danos causados ao Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços; 
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10.15. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as 

subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à 

Contratante para autorização; 

10.16. Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 

expensas, serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou 

não correspondentes às especificações; 

10.17. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de 

fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas 

contratuais; 

10.18. Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o 

desempenho dos trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer 

necessário para proteção a saúde e segurança dos prestadores de serviços; 

10.19. Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 

materiais, sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA; 

10.20. Entregar as instalações e área da realização do serviço completamente limpas, sendo 

que todo entulho proveniente da prestação dos serviços deverá ser removido do terreno pela 

empresa; 

10.21. A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 

FISCAIS 

 

11.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

11.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando- se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 
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11.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

 

11.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionados à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 

ou continência; e 

 

11.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste Contrato. 

 

11.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 

Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

12.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 

do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 

 

b) é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste 

Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;  

 

c) vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

 

d) a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela 

Administração da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

13.1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo 

com a legislação vigente. 
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13.2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 

com a CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório 

da TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de pavimentação 

e adequação serão acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para 

tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de 

informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

a) Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no 

Cronograma Físico-Financeiro; e 

b) Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste 

Contrato, para efeito de pagamento. 

 

14.2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CONTRATANTE 

ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja 

sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar 

necessária. 

 

14.3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da 

Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para 

representá-la sempre que for necessário. 

 

14.4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) 

engenheiro inscrito no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na 

ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para representá-la sempre que for 

necessário. 

 

14.5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

14.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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15.1. Apresentar a contratada as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha, 

cronograma e demais documentos que compõe o Projeto Básico para a execução dos serviços; 

15.2. Apresentar a empresa o Membro e/ou Comissão Fiscalizadora nomeada para acompanhar 

a realização dos serviços; 

15.3. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos 

serviços, objeto desta contratação; 

15.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 

prevista na Lei n.º 8.666/93; 

15.5. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

15.6. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Projeto Básico; 

15.7. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo após recebimento da Obra ou 

Serviço de Engenharia; 

15.8. Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como, rescindir o contrato de 

prestação de serviço por inadimplência no comprimento do contrato. 

15.9. O Contratado Administrativo deve ser formalizado em observância aos arts. 54 a 88 do 

Capitulo III – Dos Contratos, previsto na Lei nº 8.666/93.  

15.10. A Contratante deve observar se o contrato contém cláusulas necessárias a formalização 

do contrato, previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

      III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento;  

      IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
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VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 

das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for 

o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente 

cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão 

contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, 

aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 

Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, 

de 17 de março de 1964. 

15.11. A Contratante deve observar se o contrato contém cláusulas exorbitantes, previstas no 

art. 58 da Lei nº 8.666/93. 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 

desta Lei;  

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm#art63
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V – nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 

imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de 

acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese 

de rescisão do contrato administrativo. 

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 

administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do 

contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1. Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de 

responsabilidade da empresa quanto a execução dos serviços; 

16.2. Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e 

comerciais da empresa; 

16.3. Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das 

especificações técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, 

quando houver algum impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito; 

16.4. Fornecer todos os materiais para a realização dos serviços, bem como, executar todo o 

processo de aplicação especificado no Memorial Descritivo (especificações técnicas), dentro 

das recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

16.5. Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, alimentação (se for necessário) 

materiais e/ou cargas diversas decorrentes da execução dos serviços, independente da distância 

ou volume a ser utilizado; 

16.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução 

do serviço, caso o local não dispunha dos mesmos; 

 16.7. Limitar-se exclusivamente a execução dos serviços previstos no objeto; 

16.8. Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como, o controle de horário, documentação 

funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira 

responsabilidade pelos atos dos mesmos; 

16.9. Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e 

coletivo, bem como, o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa 

aparência e higiene pessoal que o trabalho exige; 
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16.10. Manter instalações mínimas para execução dos serviços, quanto a higiene, conforto e 

segurança dos funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho; 

16.11. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 

estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com perfeição, sob a sua inteira 

responsabilidade; 

16.12. Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 

médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, 

irresponsabilidade, etc. dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer 

solidariedade por parte da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim; 

16.13. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra 

a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim; 

16.14. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, 

por quaisquer danos causados ao Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços; 

16.15. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as 

subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à 

Contratante para autorização; 

16.16. Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 

expensas, serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou 

não correspondentes às especificações; 

16.17. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de 

fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas 

contratuais; 

16.18. Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o 

desempenho dos trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer 

necessário para proteção a saúde e segurança dos prestadores de serviços; 

16.19. Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 

materiais, sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim; 

16.20. Entregar as instalações e área da realização do serviço completamente limpas, sendo 

que todo entulho proveniente da prestação dos serviços deverá ser removido do terreno pela 

empresa; 
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16.21. A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 

 

17.1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela 

Administração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da comunicação escrita 

encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

 

17.2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da 

Lei nº 8.666/93. 

 

17.3. Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de ser recebidos, 

após cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão 

pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto 

deste Contrato caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DESPESA 

 

19.1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de 

notas de empenho, está a cargo da dotação orçamentária: 

 

Unidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Atividade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXX 

Ficha: XXXXXXX 
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19.1.1. A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 

orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a 

CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento do preço ajustado será efetuado mensalmente, de acordo com as medições 

dos serviços executados, até o 30º dia, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente 

atestada pelo Membro e/ou Comissão Responsável pela Fiscalização dos serviços; 

20.2. Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão 

acompanhar a mesma: 

I - Comprovação de registro no CREA/MA do respectivo Contrato, com anotação 

de responsabilidade técnica de execução, da empresa e do profissional; 

II - Comprovante de registro dos serviços na Seguridade Social. 

III – Apresentar documentos de regularidade fiscal e trabalhista. 

 

20.3. Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as 

mesmas, os respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais; 

20.4. As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, 

devendo as mesmas estar acompanhada do relatório emitido pelo Membro e/ou Comissão 

Fiscalizadora nomeada; 

20.5. O Cronograma Físico Financeiro apresentado pelo licitante deve atender as exigências 

deste Edital e seu(s) anexo(s), devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com 

o prazo especificado no Edital, observando a Ordem de Serviço que for expedida; 

20.6. Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se á, quanto ao 

recolhimento, pelo contratado, dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, a matrícula 

dos serviços junto ao INSS, bem como GRPS, a apresentação da ART – CREA/MA e a 

regularidade Fiscal junto ao Contratante; 

20.7. No Caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão os mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo a 

Prefeitura Municipal, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos. 
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20.8. O prestador de serviços poderá optar pelo regime presumido de dedução de materiais, 

sem a obrigatoriedade da comprovação prévia, hipótese em que deduzirá do preço global da 

obra o montante de 40% (quarenta por cento) a título de materiais incorporados à obra de forma 

permanente, conforme determinação legal contida no §4º, art. 11 da Lei 1.522/2021, que 

alterou o Código Tributário Municipal. 

20.9. A Administração Pública Direta Municipal e as Entidades Autárquicas e Fundacionais 

de Itapecuru-Mirim/MA ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica, pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam 

obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) neste município, com base na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, bem 

como a observância ao disposto no Decreto nº 075/2023. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

21.1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas, adequadas a este Contrato. 

 

21.2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; e 

 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de 

Licitações. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

22.1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

22.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre 

o valor contratado; e 

 

22.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
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22.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo 

as supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 

22.2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos 

custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preço, a Prefeitura Municipal 

de Itapecuru-Mirim-MA, poderá garantir a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as 

seguintes sanções, prevista no art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

I - Advertência; 

II - Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 

fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10%(dez por 

cento) sobre o valor total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso 

de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15(quinze) dias; 

IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a licitante ressarcir. 

23.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim-

MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto básico; 

II - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

III - Comportar-se de modo inidôneo; 

IV - Fizer declaração falsa; 

V - Cometer fraude fiscal; 
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VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

23.3. A licitante vencedora está sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo 

descumprimento dos prazos e condições previstas neste Projeto Básico; 

23.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às 

demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº 8.666/1993; 

23.5. Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito 

pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas; 

23.6. As sanções de advertências, suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim-MA, e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a 

licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados; 

23.7. A recusa sem motivo justificado do(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro 

do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

a as penalidades aludidas neste Projeto Básico. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

 

24.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

24.1.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

24.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 

notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 

 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

24.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

25.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do 

Edital, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

 

25.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 

CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço 

constante das Especificações. 

 

25.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 

especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA  - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

DA CONTRATADA 

 

26.1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS nº 006/2023, cuja 

realização decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo administrativo 

n.º XX/XXXX, e aos termos das propostas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA  - DO FORO 

 

27.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de ITAPECURU-

MIRIM/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 

previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

 

27.2. E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas 

pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 

ITAPECURU MIRIM - MA, em _____ de   __  de 2023. 

 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA(O) 


